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Artigo 1.°
Objeto

1 - A presente Iei altera
os estatutos de associacöes
püblicas profissionais,
adequando-os ao disposto
na Lei n.° 2/201 3, de 10 de
janeiro, na redacao que he
foi dada pela Lei n.°
12/2023, de 28 de marco,
que estabelece o regime
jurIdico de criaçao,
organização e
funcionamento das
associacoes püblicas
profissionais.
2 - Para efeitos do
disposto no nUmero anterior,
a presente Iei procede:

(...)
I) A terceira alteracao
ao Estatuto da Ordem dos
Engenheiros Técnicos,
aprovado em ariexo ao pelo
Dec reto-Lei fl.0 349/99, de 2
de setembro, alterado pelas
Leis n.°s 47/2011, de 27 de
junho, e 157/201 5, de 17 de
setembro (Estatuto da

Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais
Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 •a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/2015, de
17 de setembro
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Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais

CAPITULOXI
Engenheiros técnicos

Artigo 31.0

Alteração ao Estatuto da
Ordem dos Engenheiros

Técnicos
Os artigos 2.°, 3° 5°, 6.°,
7° 100 11° 18° 27° a
35° 37°a39° 43° 45°
470 530 59 61° 62°
64° 65° 68° 70°a72°
82° 840 86° 88° 90°
930 101.0, 109.°, 116.° e
119.° do Estatuto da Ordem
dos Engenheiros Técnicos,
passam a ter a seguinte
redacao:

Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteraçao Propostas de Alteracao Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 96/XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/201 5, de
17 de setembro

Ordem dos Engenheiros
Tecnicos);

Artigo 2.° Artigo 2.°
V

Missão {...] V

V V

E missão da Ordem exercer, E missão da Ordem exercer,
-

V

V

nos termos do presente nos termos do presente
V

V

Estatuto, o controlo do Estatuto, a regulacao do V

V

acesso e do exercIcio da acesso e do exercIcio da V

atividade profissional de atividade profissional de V

V

V

- V

engenheiro técnico, bern engenheiro técnico, bern V

V

V

V

V

V

como exercer o poder como exercer o poder V

V
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Grupo de Trabalho — Ordens Profissionais

Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteracao Propostas de Alteracão Propostas de Alteração Propostas de Alteração
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 96/XV!1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/2015, de
17 desetembro

disciplinar sobre Os que a disciplinar sobre os que
exerçam, no quadro de urn exerçam a profissão de
regime disciplinar engenheiro técnico, no
autOnorno. quadro de urn regime

disciplinar autOnomo.

Artigo 30 Artigo 30

AtribuicOes [...1
São atribuiçoes da Ordern: {...]:
a) Conferir, em exclusivo, o a) [. -

tItulo profissional de
engenheiro tecnico;
b) Controlar o acesso a b) Regular o acesso a
profissão de engenheiro profissão de engenheiro
técnico e o seu exercIcio em técnico pelo
territOrio nacional; reconhecimento de

qualificaçöes
profissionais e o seu
exercIcio em matéria
disciplinar e deontológica;

c) Conferir, em exciusivo, os c) Conferir, em
tItulos profissionais de exciusivo, os tItulos
engenheiro técnico senior e profissionais de engenheiro
engenheiro técnico técnico senior e engenheiro
especialista, bern como os técnico especialista, bern
tItulos de especialista como o tItulo honorIfico de
relativos a cada engenheiro técnico
especialidade e ainda o conseiheiro;
tItulo honorIfico de
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Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais

engenheiro técnico
conseiheiro;
d) Zelar pela funcao social,
dignidade e prestIgio da
profissão de engenheiro
técnico, promovendo a
valorizaçao profissional e
cientIfica dos seus
associados e a defesa e o
respeito pelos respetivos
principios deontolOgicos;
e) Efetuar a inscriçao de
todos os engenheiros
técnicos e das sociedades
de engenheiros técnicos;
f) Regulamentar a respetiva
atividade profissional;
g) Representar os
engenheiros técnicos junto
dos Orgãos de soberania e
colaborar corn os órgãos da
Adrninistracão PUblica
sempre que estejam ern
causa matérias que se
relacionem corn a
prossecucao dos seus fins
ou dos fins de interesse
pUblico relacionados corn a
profissão;

d) Zelar pela funçao
social, dignidade e prestIgio
da profissão de engenheiro
técnico, promovendo a
valorizacao profissional e
cientIfica dos seus
membros e a defesa e o
respeito pelos respetivos
principios deontolOgicos;
e) Efetuar a inscrição
de todos os engenheiros
tecnicos;

f) [. .1;

g)

Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/201 5, de
17 de setembro
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h) Contribuir para a defesa e
promoção da engenharia,
participando na elaboraçao
da Iegislaçao que interesse
a engenharia ou que diga
respeito ao acesso e ao
exercIcio da profissão de
engenheiro tecnico;

i) Representar e defender os
interesses gerais da
profissão e dos seus
membros;
j) Fazer respeitar as normas
deontolOgicas e exercer
jurisdiçao disciplinar sobre
os engenheiros técnicos e
todos os que, registados na
Ordem, exercam a atividade
de engenharia no territOrio
nacional;
k) Prornover o intercârnbio
de ideias e experiências
entre os membros e corn
organismos congéneres
estrangeiros, bern como
açöes de coordenacao

h) Contribuir para a
defesa e promocao da
engenharia, participando na
elaboraçao da Iegislação
que interesse a engenharia
ou que diga respeito ao
acesso e ao exercIcio da
profissão de engenheiro
técnico, mediante pedido
dos órgãos corn
competência legislativa;
i) L ];

Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais
Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteraçao
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 •a (GOV) GP CH GP PcP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/2015, de
l7desetembro

j) [•

k) [...1;
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interdisciplinar;
I) Prornover, patrocinar e
apoiar a edição de
publicacaes que contribuarn
para urn meihor
esciarecimento püblico
sobre as implicacoes e a
releväncia da engenharia;
rn) Colaborar corn outras
entidades, püblicas ou
privadas, nacionais ou
estrangeiras,
nomeadamente
universidades, institutos
politécnicos, faculdades,
escolas e outras instituiçães
congéneres, em niciativas
que visem a formacao dos
engenheiros técnicos e a
meihoria do seu
desernpenho profissional;
n) Prestar serviços aos seus
membros no respeitante ao
exercIcio profissional,
designadamente em relaçao
a informacao e a formacao
ao longo da vida;
o) Participar no processo
oficial de acreditaçao e

Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais

Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteracão Propostas de Alteração
Engenheiros Técnicos, PPL ,.° 96/XV,1.a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/2015, de
17 de setembro

I) [.

rn) [...];

n) [...1;

o) [...1;
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Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais

avaliacao dos cursos que
dão acesso a profissão de
engenheiro tecnico;
p) Reconhecer as
qualificaçoes profissionais
de cidadãos de Estado
membro da União Europeia
ou do Espaco EconOrnico
Europeu e, em condiçöes de
reciprocidade, dos cidadãos
de palses terceiros obtidas
fora de Portugal, nos termos
da lei, do direito da União
Europeia e de convencao
internacional, incluindo
protocolos celebrados pela
Ordem corn entidades
congéneres de outros
paIses, nomeadamente da
Comunidade de PaIses de
Lingua Portuguesa;
q) Defender os interesses
gerais dos destinatários dos
servicos;

p) Reconhecer
quaIificaçOs profissionais
obtidas fora de Portugal,
nos termos da lei, do
direito da União Europeia
ou de convenção
internacional, cujos
processos, sem prejuIzo
do Regulamento Geral
sobre a Protecao de
Dados, devem ser
pUblicos;

q) [...];
r) Elaborar e
atualizar o registo
profissional dos seus
membros, que sem
prejuIzo do Regulamento
Geral sobre a Protecao de

Decreto-Lei n 0 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração Propostas de Alteracào Propostas de Alteração
Encienheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 •a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/201 5, de
17 de setembro
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Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais

Decreto Lei n 0 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteraçao
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 . (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/2015, de
17 de setembro

Dados, deve ser pUblico,
estando disponIvel
obrigatoriamente no sItio
da Ordem na Internet;
s) Garantir que o
exercIcio da profissão
observa o princIpio da
Iivre concorrência, bern
como as regras da defesa
da concorréncia e de
protecao contra a

. concorrência desleal;
r) Quaisquer outras que Ihe t) [Anterior ailnea r)].
sejam conferidas por Iei.

Artigo 5•0 Artigo 50

Tutela administrativa [. .]
Os poderes de tutela Os poderes de tutela
administrativa a que se administrativa a que se
refere o artigo 45•0 da Lei n.° refere o artigo 45.° da Lei no
2/2013, de 10 de janeiro, são 2/2013, de 10 de janeiro, na
exercidos pelo membro do sua redacao atual, são
Governo responsável pela exercidas pelo membro do
area da construção. Governo responsável pela

tutela.

Artigo 6.° Artigo 6.° Artigo 6.° Artigo 6.°
Inscricao e atos próprios Inscricao

- Atos da profissão de ,-- . .
1 - Sem prejuIzo do disposto 1- Sem prejuIzo do engenheiro técnico,
no artigo 8°, a atribuicao do disposto no artigo 8.°, a 1- [...]. 1- [. . .1.

8



Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais

tItulo de engenheiro técnico,
o seu uso e o exercIcio da
profissão de engenheiro
técnico em territOrio
nacional, seja de forma
liberal ou por conta de
outrem, e
independentemente do
setor, p(iblico, privado,
cooperativo ou social, em
que a atividade seja
exercida, dependem de
inscricao como membro
efetivo da Ordem.
2 - 0 exercIclo da atividade
profissional por conta de
outrem não afeta a
autonomia técnica do
profissional nem dispensa o
cumprimento pelo mesmo
dos deveres deontológicos.
3 - São atos prOprios dos
que exerçam a atividade de
engenheiro técnico os
constantes da Lei n.°
31/2009, de 3 de julho,
alterada pela Lei n.°
40/201 5, de 1 de julho, e de
outras leis e regulamentos

atribuiçao do tItulo de
engenheiro técnico, o seu
uso e o exercIcio dos atos
expressamente
reservados pela Iei aos
engenheiros técnicos, nos
termos do artigo 30.° da
Lei n.° 212013, de 10 de
janeiro, na sua redacao
atual, dependem de
inscrição na Ordem.

3- São atos dos
engenheiros técnicos os
que a Iegislaçao
expressamente consagre.

Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteracao
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 •a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei ri.° 157/201 5, de
17 de setembro

2- [...]. 2-[...].

3-[...].

2-[...].

3 - São atos próprios dos
engenheiros técnicos
aqueles que estejam
expressamente
consagrados na (ei como
Ihes estando
exciusivamente
reservados.
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Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteraçao
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/2015, de V

17 de setembro

4 - Os trabaihadores dos
serviços e organismos da
administraçao direta e
indireta do Estado, das
regiöes autónomas, das
autarquias locais e das
demais pessoas coletivas
püblicas, que pratiquem, no
exercIcio das suas funçöes,
atos próprios da profissão de
engenheiro técnico, e
realizem açöes de

sobre atos anteriores,
devem estar validamente
inscritos como membros
efetivos da Ordem.

4 - 0 disposto no nUmero
anterior nào prejudica o
exercIcio dos atos nele
previstos por pessoas não
inscritas na Ordem, desde
que legalmente

que especialmente Os
consagrem.

autorizadas para o efeito.
5 - [Atual n.° 4].

verificaçao,
auditoria ou

4- [...].

5- 0 disposto no n.° 3
nao prejudica o exercIcio
dos atos riele previstos

aprovacão,
fiscalizacao

4-[...].

V)

(5 - 0 uso ilegal do tItulo
profissional, a sua
publicidade indevida ou o

10



Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais

Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteracao Propostas de Alteraçao

Engenheiros Técnicos, PPL n.° 96!XV/1 •a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (0810.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n 0 157/2015 de
17 de setembro

por pessoas nâo inscritas exercIcio de atos

na Ordem, desde que reservados aos (colocar a

legalmente autorizadas. profissão) sem titulo são

,c’\ punidos flOS termos da Iei

4J penal.

6 — A Ordem deve manter
‘

atualizada e disponIvel

através do seu sItio na
. Internet a identificação

. dos atos legislativos que

. consagram os atos

.
próprios.

Artigo 7.° Artigo 7.° Artgo 7•0

Direito de estabelecimento [...] [...]
1 - 0 reconhecimento das 1 - 0 reconhecimento das - 1

- [.
qualiticaçoes protissionais qualiticaçöes profissionais

de nacional de Estado de nacional de Estado

membro da União Europeia membro da União Europeia

ou do Espaço Económico ou do Espaço Económico -, -:

Europeu obtidas fora de Europeu obtidas fora de

Portugal para a sua Portugal para a sua

inscrição como membro da inscrição como membro da

Ordem é regulado pela Lei Ordem é regulado pela Lei

n ° 9/2009 de 4 de marco n 9/2009 de 4 de marco

alterada pelas Leis n os na sua redação atual -

41/2012 de28deagosto e

25/2014 de 2 de maio sem

prejuizo de condiçöes
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Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais

Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.1 0.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/2015, de
17 de setembro

-

especiais de reciprocidade
caso as qualificaçöes em
causa tenham sido obtidas
fora da União Europeia ou
do Espaço Económico
Europeu.
2 - 0 profissional que
pretenda inscrever-se na
Ordem nos termos do
nümero anterior e que preste
serviços, de forma
subordinada ou autónoma
ou na qualidade de sOcio ou
que atue como gerente ou
administrador no Estado
membro de origem, no
âmbito de organização
associativa de profissionais,
observado o disposto no n.°
4 do arligo 37•0 da Lei n.°
2/2013, de 10 de janeiro,
deve identificar a
organizacao em causa no
pedido apresentado nos
termos do artigo 47.° da Lei
n.° 9/2009, de 4 de marco,
alterada pelas Leis n.os
41/2012, de 28 de agosto, e
25/201 4, de 2 de maio.

2-[...]. 2-[...].

— —I

:-
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3 - Caso o facto a comunicar
nos termos do nümero
anterior ocorra após a
apresentação do pedido de
reconhecimento de
qualificaçöes, deve a
organização associativa em
causa ser identificada
perante a Ordem no prazo
máximo de 60 dias.

4 - Em casos excecionais,
e por despacho do
membro do Governo
responsável pela area da
tutela, podem ser
atribuIdos de forma
transitória os tItulos
profissionais de
engenheiro técnico, a
engenheiros cuja
formacao tenha sido
obtida num Estado
terceiro, desde que
reconhecida por urn
Estado-Membro da União
Europeia, ouvida a Ordem.

Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais
Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteraçao
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 96/XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 15712015, de
17 de setembro

3-[...]. 3-[...].

4 - [Eliminar]

Artigo 10.0 Artigo 10.0

Sociedades de engenheiros Sociedades de engenheiros
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1 - Os engenheiros técnicos 1-
estabelecidos em território
nacional podem exercer em
grupo a profissao
constituindo ou ingressando
como sócios em sociedades
de engenheiros técnicos.

2 - Podem ainda ser sócios
profissionais de sociedades
de engenheiros técnicos:
a) Sociedades de
engenheiros técnicos
previamente constituldas e
inscritas como membros da
Ordem;
b) Organizaçöes
associativas de profissionais
equiparados a engenheiros
técnicos constituldas noutro
Estado membro da União
Europeia ou do Espaço
EconOmico Europeu cujo
capital e direitos de voto
caibam maioritariamente

técnicos e sociedades
multidisciplinares U

Os engenheiros
técnicos podem constituir
ou ingressar como sócios
em sociedades
profissionais de
engenheiros técnicos ou
em sociedades
multidisciplinares, nos
termos de regime jurIdico
próprio.
2- [Revogaclo].

Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais

técnicos

Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração
Encienheiros Técnicos, PPL n.° 961XV!1 •a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
aiterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/201 5, de
17 de setembro
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Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais

aos profissionais em causa.
3 - 0 requisito de capital
referido na alInea b) do
nümero anterior não é
aplicável caso esta não
disponha de capital social.
4 - 0 juIzo de equiparaçao a
que se refere a ailnea b) do
n.° 2 é regido:
a) Quanto a nacionais de
Estado membro da União
Europeia ou do Espaço
Económico Europeu, pelo
n.° 4 do artigo 1 .o da Lei fl.°

9/2009, de 4 de marco,
alterada pelas Leis n.os
41/201 2, de 28 de agosto, e
25I20l4 de 2 de maio;
b) Quanto a nacionais de
palses terceiros cujas
qualificaçoes tenham sido
obtidas fora de Portugal,
pelo regime
reciprocidade
internacionalmerite vigente.
5 - As sociedades de
engenheiros técnicos gozam
dos direitos e estão sujeitas
aos deveres aplicáveis aos

5- As sociedades de
erigenheiros técnicos e as
sociedades
multidisciplinares gozam

Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteraçao Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração Propostas de Alteracão
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 96/XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lel n.° 157/2015, de
17 de setembro

3- [Revogado].

4- [Revogado].

de
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profissionais membros da
Ordem que sejam
compativeis corn a sua
natureza, corn excecao do
direito de voto, estando
norneadarnente sujeitas aos
princIpios e regras
deontológicos constantes do
presente Estatuto.

6 - Os membros do Orgão
executivo das sociedades
profissionais de engenheiros
técnicos,
independentemente da sua
qualidade de mernbros da
Ordern, devem respeitar os
princIpios e regras
deontológicos, a autonornia
técnica e cientIfica e as
garantias conferidas aos
engenheiros técnicos pela
Iei e pelo presente Estatuto.
7 - As sociedades de
engenheiros técnicos
podern ainda desenvolver
quaisquer outras atividades
que não sejarn

dos direitos e estão sujeitas
aos deveres aplicáveis aos
profissionais membros da
Ordern que sejam
cornpatIveis corn a sua
natureza, corn exceçao do
direito de voto, estando
norneadamente sujeitas aos
princIpios e regras
deontológicos constantes do
presente Estatuto.
6- Os rnembros do
Orgão executivo das
socledades profissionais de
engenheiros técnicos e das
sociedades
multidisciplinares devem
respeitar os princIpios e
regras deontolOgicos, a
autonomia técnica e
cientIfica e as garantias
conferidas aos engenheiros
técnicos pela Iei e pelo
presente Estatuto.
7- [...].

Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais
Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteraçao - Propostas de Alteracão Propostas de Alteraçäo Propostas de Alteração
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 96/XV/1 •a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n° 157/2015 de
17 de setembro
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Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração Propostas de Alteraçao Propostas de Alteraçao
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/201 5, de
17 de setembro

incompatIveis corn a
atividade de engenheiro
técnico, nem em relaçao as
quais se verifique
impedimento, nos termos do
presente Estatuto, não
estando essas atividades
sujeitas ao controlo da
Ordem.
8 - A constituiçao e
funcionamento das
sociedades de profissionais
consta do regime jurIdico da
constituiçao e
funcionamento
sociedades de
que estejam
associacoes
profissionais.
9 - Sem prejuizo do disposto
no nümero anterior, a
maioria do capital social corn
direito de voto de
sociedades de engenheiros
técnicos, quando exista,
pertence a engenheiros
técnicos estabelecidos em
território nacional, a
sociedades de engenheiros

das
profissionais
sujeitas a

publicas

8- [Revogado].

9- [Revogado].
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Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteraçao Propostas de Alteracao
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 96/XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pelaLein°157/2015 de
17 de setembro

técnicos constituidas ao
abrigo do direito nacional, ou
a outras formas de
organização associativa de
profissionais equiparados a
engenheiros técnicos
constituldas noutro Estado
membro da União Europeia
ou do Espaço Económico
Europeu inscritas na Ordem
nos termos do artigo
seguinte. 10- As sociedades

profissionais de
engenheiros técnicos e as
sociedades
multidiscipliriares devem
subscrever urn seguro de

.••-

responsabilidade civil
profissional, cujas
condicöes mInimas são
fixadas por portaria dos
membros do Governo
responsaveis pela tutela e
pela area das financas

Artigo 11 ° Artigo 11 °

Organizaçöes associativas [ ]
de profissionais de outros

Estados membros

18
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1 - As organizaçöes
associativas de profissionais
equiparados a engenheiros
técnicos constituldas noutro
Estado membro da União
Europeia ou do Espaco
EconOmico Europeu para o
exercicio de atividade
profissional cujo gerente ou
administrador seja urn
profissional e cujo capital
corn direito de voto caiba
maioritariamente aos
profissionais em causa e ou
a outras organizaçOes
associativas cujo capital e
direitos de voto caiba
maioritariamente àqueles
profissionais podem
inscrever as respetivas
representaçöes
permanentes em Portugal,
constituldas nos termos da
lei comercial, como
membros da Ordem, sendo
enquanto tal equiparadas a
sociedades de engenheiros
técnicos para efeitos do
presente Estatuto.

1 - As representaçöes
permanentes em Portugal
de organizaçOes
associativas de profissionais
equiparados, por lei, a
engenheiros técnicos
constituIdas noutro Estado
Mernbro da União Europeia
ou do Espaco Económico
Europeu para o exercIcio de
atividade profissional cujo
gerente ou administrador
seja urn profissional e cujo
capital corn direito de voto
caiba maioritariamente aos
profissionais em causa e ou
a outras organizaçöes
associativas cujo capital e
direitos de voto caiba
maioritariamente àqueles
profissionais são
equiparadas a sociedades
de engenheiros técnicos
para efeitos do presente
Estatuto.

Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração
Encienheiros Técnicos, PPL n.° 96/XV/1.a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.1 0.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/2015, de
l7desetembro
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2 - Os requisitos de capital
referidos no nümero anterior
não são aplicáveis caso esta
não disponha de capital
social, aplicando-se, em seu
lugar, o requisito de
atribuicao da maioria de
direitos de voto aos
profissionais ali referidos.
3 - 0 juIzo de equiparaçao a
que se refere o n.° 1 é
regido:
a) Quanto a nacionais de
Estado membro da União
Europeia ou do Espaco
EconOmico Europeu, pelo
n.° 4 do artigo 1.0 da Lei ri.0

9/2009, de 4 de marco,
alterada pelas Leis n.os
41/2012, de 28 de agosto, e
25/2014, de 2 de maio;
b) Quanto a nacionais de
paIses terceiros cujas
qualificaçoes tenham sido
obtidas fora de Portugal,
pelo regime
reciprocidade
iriterriacionalmente vigente.
4 - 0 regime jurIdico de 4 - [Revogado];

r
Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais

r
Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteraçao Propostas de Alteraçao Propostas de Alteracão Propostas de Alteração
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 96/XV/1 •a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSO
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

: pela Lei n.° 157/2015, de
17 de setembro

2 - [Revogado].

3 - [Revogado].

de

I—
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Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteracão
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 •a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/201 5, de
17 de setembro

inscriçao das organizaçöes
associativas de profissionais
de outros Estados membros
consta do regime juridico da
constituicao e
funcionamento
sociedades de
que estejam
associacoes
profissionais.

Artigo 18.°
Inscricao

1 - A inscrição no estágio
pode ser feita a qualquer
momento:
a) Pelos titulares do grau de
licenciado num domInio da
engenharia conferido por
uma instituição de ensino
superior portuguesa;

b) Pelos titulares de urn grau
académico superior
estrangeiro num domInio da
engenharia a que ten ha sido
conferida equivalência ao
grau a que se refere a alinea

Art’’18°

[...]
1- A inscricao fla
Ordern pode ser feita a
qualquer momento:
a) Pelos titulares do
grau de bacharel, de
licenciado, mestre ou
doutor num dommnio da
engenharia conferido por
uma instituicao de ensino
superior portuguesa;
b) Pelos titulares de
urn grau académico superior
estrangeiro num domInio da
engenharia a que tenha sido
conferida equivalencia a
qualquer urn dos graus a

das
profissionais
sujeitas a

püblicas
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Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/2015, de
17 de setembro

anterior, ou que tenha sido que se refere a alInea
reconhecido corn o nIvel anterior, ou que tenha sido
daquele. reconhecido corn o nIvel

daq u ele.
2 — Os rnembros estagiarios 2- [Revogado].
inscrevem-se no colegio de
especialidade
correspondente ao seu
curso, aplicando-se,
consoante 0 caso, Q
disposto nos n.os 3 e 4 do . ç
artigo 39.°
3 — A inscriçao na Ordem 3- A inscricao na
faz-se na secção regional do Ordern faz-se na secção
dornicIlio profissional do regional do domicIlio
estagiario. profissional do membro

efetivo.

Artigo 27.0 Artigo 27.0

Membros efetivos [...]
1 - A admissão como 1- A permanência
membro efetivo de como membro efetivo
profissional cujas depende da frequência de
qualificaçöes tenham sido acao de formaçao sobre
obtidas ern Portugal ética e deontologia para o
depende da conclusão corn exercIcio da profissão de
aproveitarnento do respetivo engenheiro técnico,
estágio profissional. durante o primeiro ano

após admissão na Ordem
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2 - Sem prejuIzo do disposto
no n.° 4, são designados
engenheiros técnicos de
nIvel 1 e podem praticar
todos Os atos prOprios de
engenheiro técnico que nâo
he estejam expressamente
vedados por lei os
profissionais que, no
mornento da inscriçao como
membros efetivos da
Ordem, reUnarn uma das
seguintes condiçöes:
a) Ser titular do grau de
licenciado conferido por uma
instituicao de ensino
superior portuguesa no
quadro da organizaçap de
estudos decorrente da
aplicaçao do Decreto-Lei n.°
74/2006, de 24 de marco,
alterado pelos Decretos-Leis
n.os 107/2008, de 25 de
junho, 230/2009, de 14 de
setembro, e 115/2013, de 7
de agosto;
b) Ser titular de urn grau

Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteracão
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 96IXV/1. (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/2015, de
17 de setembro

nos termos do artigo
seguinte.
2- [Revogado].
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Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteraçao Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração Propostas de Alteração
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 96/XV/1 •a (GOV) GP CH GP PcP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/2015, de
17 de setembro

académico superior
estrangeiro nurn dornInio da
engenharia a que tenha sido
conferida equivalencia
aquele grau, ou que tenha
sido reconhecido corn o
nhvel daquele.
3 - São designados
engenheiros técnicos de
nIvel 2 e podem praticar
todos os atos próprios de
engenheiro técnico os
profissionais que reünarn
urna das seguintes
condicoes:
a) Ser titular do grau de
mestre numa especialidade
do dornInio da engenharia
conferido por urna instituicao
de ensino superior
portug uesa;
b) Ser titular do grau de
licenciado nurn dornInio da
engenharia conferido por
urna instituiçao de ensino
superior portuguesa no
quadro da organização de
estudos anterior a aplicacao
do Decreto-Lei n.° 74/2006,

3- [Revogado].
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de 24 de marco, alterado
pelos Decretos-Leis n.os
107/2008, de 25 de junho,
230/2009, de 14 de
setembro, e 115/201 3, de 7
de agosto;
c) Ser titular de urn grau
académico superior
estrangeiro nurn dominio da
engenharia a que ten ha sido
conferida equivalência a urn
dos graus referidos nas
alineas anteriores, ou que
tenha sido reconhecido corn
o nIvel de urn daqueles.
4 - Os profissionais referidos
no n.° 2 passam a condiçao
dos membros inscritos nos
terrnos do nümero anterior
logo que adquiram a
titularidade do grau de
mestre numa especialidade
do dornInio da engenharia
conferido por urna instituicão
de ensino superior
portuguesa, ou de urn grau
acadérnico estrangeiro nurn
domInio da engenharia a
que tenha sido conferida

Decreto-Lei fl.0 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteracao Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteraçao
Encienheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1.a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/201 5, de
17 de setembro

4- [Revogado].

25



GruDo de Trabaiho — Ordens Profissionais

Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteracao Propostas de Alteração Propostas de Alteracão Propostas de Alteração
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 •a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/201 5, de
17 de setembro

equivalencia aquele grau, ou
quo tenha sido reconhecido
corn esse nIvel.
5 - Os membros efetivos 5- [Revogado].
inscrevem-se no colégio do
especialidade
correspondente ao seu
curso, .aplicando-se,
consoante 0 caso, o
disposto nos n.os 3 e 4 do
artigo 390

6 A inscrição dos membros 6 [Revogado]
coletivos faz se na secção
regional da respetiva sede
social em territorio nacional
7 - Uma sociedade de 7- [Revogado].
engenheiros técnicos ou
organizaçao associativa
referida no artigo 11.0 pode
inscrever-se como rnembro
de deterrninado colégio de
especialidade quando pelo
rnenos urn dos seus sócios,
gerentes, administradores
ou colaboradores a tempo
inteiro for membro efetivo
desse mesmo colégio.
8 - Sem prejuIzo do disposto 8- [Revogado].

nos n.os 3 e 4, o regime

_________________________ _________________________

-
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Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/201 5, de
17 de setembro

juridico de inscricao das
organizaçöes associativas
de profissionais de outros
Estados membros consta do

-,
-.

regime juridico da
constituicao e
funcionamento das
sociedades de profissionais
que estejam sujeitas a
associaçOes publicas
profissionais 9 Aquando da

iriscricao na Ordem, 0

membro deve indicar urn
membro efetivo para o
acompanhar no prirneiro
ano como profissional ou,
nao Ihe serido possIvel, a
Ordern indica urn
profissional que conste de
Bolsa criada para o efeito.

Artigo 27.°-A
Primeiro ano corno

mernbro efetivo
1- No prirneiro ano
após inscricão na Ordem,
é obrigatório o
acompanharnento por urn
rnernbro efetivo corn
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Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteraçao Propostas de Alteraçao
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07 10 2023) (08 10 2023) (08 10 2023) (08 10 2023)

pela Lei n° 157/2015 de 4

17 de setembro

acompanhamento visa a
integração dos
conhecimentos
adquiridos na formação
académica e a experiência
da sua aplicaçao prática,
mas também a percecão
das condicionantes de
natureza deontológica,
legal, econOmica,
ambiental, de recursos
humanos, de segurança e
de gestão, em geral, que
caracterizam o exercIcio
da profissão de
engenheiro técnico.
3- Durante este
perIodo devem ser
garantidas pela Ordem
açöes de formacao sobre
ética e deontologia
profissional, de presença
obrigatória.
4- Podem ainda
existir açöes de formação

experiência profissional
de pelo menos cinco anos
de engenharia.
2- 0
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Decreto-Lei fl.0 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteracao Propostas de Alteração Propostas de Alteracao
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/2015, de
17 de setembro

técnica, a proporcionar
pelaOrdem.
5- A remuneracao,
durante o perIodo previsto
no n.° 1, deve
corresponder as funçöes
desempenhadas.
6- 0 disposto no
presente artigo não se
aplica sempre que o
membro efetivo possua

V cinco anos de experiência S

V comprovada em
V

engenharia.
V

Artigo 28.° Artgo 28.°
Membros honorários e [. .]
engenheiros técnicos

V

conseiheiros
V

Podem ser atribuIdos, por Podem ser atribuIdos, por
deliberaçao da assembleia deliberacao da assembleia
representativa nacional, sob de representantes, sob
proposta do conseiho proposta do conseiho
diretivo naciona: diretivo naciona:
a) A qualidade de membro a) [.
honorário as V

pessoas
singulares ou coletivas que, V

tendo exercido atividade de
V

V

reconhecido interesse V
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técnico e dos direitos a
mesma inerentes ao
membro que:
a) 0 requeira;

b) Seja punido corn pena
disciplinar de suspensão ou
suspensão preventiva.

3 - 0 incumprirnento pelo
membro do dever de pagar
quotas pode dar lugar a
aplicaçao de sançao
disciplinar de suspensão,
quando se apure que aquele
incumprimento é culposo e
se prolongue por perlodo
superior a 12 meses.

a)
b) Registe atraso no

pagamento de quotas por

perIodo superior a doze

meses e sempre que se

apure que o

incumprimento é culposo.

c) Seja punido corn
pena disciplinar de
suspensao.
d) Seja objeto da
rnedida de suspensao
preventiva no âmbito de
procedimento disciplinar.
3- [Revogado].

Artigo 30 ° Artigo 30
Outros tItulos profissionais [...]

31
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Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteracao Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração Propostas de Alteracão
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 •a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/201 5, de
17 de setembro

1 - Para além da
especialidade profissional
reconhecida ao membro
aquando da sua inscriçao na
Ordem em determinado
colegio de especialidade, de
acordo com a sua formaçao
académica, podem ser
atribuldos os seguintes
tItu los:
a) Engenheiro técnico
senior;
b) Engenheiro técnico
especialista.
2 - 0 tItulo profissional de
engenheiro técnico senior é
conferido aos membros corn
15 anos de experiência em
engenharia.
3 - 0 tItulo profissional de
engenheiro técnico
especialista é conferido aos
membros corn 10 anos de
experiência em engenharia

e curso superior pOs
licenciatura de duracao
minima de urn ano,
conferente ou não de grau,
na area da engenharia, ou

3- 0 titulo profissional
de engenheiro técnico
especialista é conferido aos
membros corn 10 anos de
experiëncia profissional
relevarite em engenharia,
mediante análise
curricular efetuada pelo
conselho da profissão.

1—

2- [...].
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Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteracao Propostas de Alteração Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n 0 1 57/2015 de
17 de setembro

que, não possuindo essas :
habilitaçöes academicas
sejam aprovados em exame
realizado perante a Ordem

Artigo 31 ° Artigo 31
Orgaos nacionais [

1 São orgãos nacionais da 1
Ordem
a) A assembleia geral a)
nacional
b) 0 bastonario b) [
c) A assembleia c) A assembleta de )representativa nacional representantes,
d) 0 conselho diretivo d) [
nacional
e) 0 conselho fiscal e) [...]; S

nacional;
f) 0 conselho de C’
supervisão;

f) 0 conselho jurisdicional; g) [Anterior alinea f)];
h) Os colégios de
especialidade, quando \SLJ
existam;
i) 0 conselho
discipliriar nacional;

g) 0 conselho da profissao; j) [Anterior alInea g)].
h) As direçöes dos colégios
de especialidade.
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2 - Os mandatos dos
membros dos Orgaos da
Ordem tern a duração de
quatro anos.
3 - E permitida a reeleicao,
mas o cargo não pode ser
desempenhado,
consecutivamente, por mais
de dois mandatos.
4 - 0 desempenho de
funçoes executivas e em
permanência dos titulares
dos órgãos nacionais pode
ser remunerado, nos termos
a definir em regulamento
especifico.
5 - SO pode ser eleito para o
cargo de bastonário o
membro efetivo que detiver
o perlodo mInimo de cinco
anos de inscrição na Ordem. 6- 0

funçôes
disciplinares,
fiscalizaçao
supervisão é incompatIvel
éntre Si.

7- 0 exercIcio
cargo na Ordem
incompatIvel corn

Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteração PropoStas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteraçao
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n 0 157/2015 de
17 de setembro

2- [...].

3- [...1.

4- [Revogado].

5- [...].

exercIcio das
executivas,

de
e de

Ide
e
0
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Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 •a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei ri.° 157/201 5, de
17 de setembro

exercIcio de quaisquer
funçoes dirigentes na
função pUblica e corn -.

qualquer outra função - - -- -

corn a qual se verifique urn -

manifesto conflito de
interesses,
designadamente, a
titularidade de órgãos
sociais em associacöes
sindicais ou patronais do
setor e corn o exercIcio de
quaisquer funçöes
dirigentes superiores em -

estabelecimentos de
ensino superior püblico e
privado de engenharia ou
area equiparada.

Artigo3l.°-A Artigo3l.°-A Artigo3l°-A f5 Artigo3l.°-A ,
Remuneracao dos cargo’s [. . .1 (...) [...] (ç)

1 - A rernuneração do 1 - A remuneracao do 1 — A remuneracao do 1 - A remuneração do
provedor dos provedor dos destinatários provedor dos destinatários provedor dos destinatários
destinatários dos serviços dos serviços e de carácter dos serviços e determinada dos serviços é determinada
é deterrninada por facultativo e determinado por regularnento a aprovar por regularnento,

-• regularnento a aprovar por regulamento a aprovar pela assembleia de proposto pela Direcao,
pelo conseiho de pelo conseiho diretivo representantes mediante sujeito a parecer
supervisão, mediante nacional, mediante proposta do conseiho vinculativo do Conseiho
proposta aprovada em proposta aprovada em diretivo nacional. - de Supervisão e a
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assembleia de
representantes.

2- 0 exercIcio de
funcoes nos demais
órgãos da Ordem pode ser
remunerado em funçao do
volume de trabalho, nos
termos do regulamento
previsto no nümero
anterior.
3 - A existência de
remuneração nos termos
do nümero anterior não
prejudica o direito a
ajudas de custo.
4 - A ausência de
remuneracao nos termos
do n.° 2 não prejudica o
direito a ajudas de custo
ou senhas de presenca.

dos cargos do conselho
de supervisão, quando
aplicável, é aprovada pela
assembleia de
representantes, sob
proposta do conselho
diretivo nacional.

4-[...]

3-C).

4-C..).

3-[...].

4-[...].

5 - A remuneração dos
cargos do conseiho de
supervisão, quando
aplicável, é aprovada por
regulamento a aprovar
pela assembleia
representativa,
proposta da direçâo.

Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteracão Propostas de Alteração Propostas de Alteraçào
Enpenheiros Técnicos, PPL n.° 96/XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/201 5, de
V

17 de setembro

2-C..).

pelaaprovação
Assembleia
Representativa.
2-[...].

assembleia de
representantes.

2-[...]

3-[...]

Eliminar.5 - A remuneracao 5- 5-C..).

sob
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Artigo 32.°
Assembleia geral nacional

1 — A assembleia geral
nacional é composta pela
totalidade dos membros
efetivos no pleno gozodos
seus direitos e reüne
ordinariamente uma vez por
ano e extraordinariamente
sempre que convocada, nos
termos do fl.0 3.
2 — A mesa da assembieia
geral nacional é formada
pelo presidente, pelo vice
presidente e secretário,
eleitos em lista, por sufrágio
universal, direto, secreto e
periódico.
3 — A assembleia geral
nacional reüne
extraordinariamente,
mediante convocaçao do
respetivo presideflte da
mesa, sempre que o
conselho diretivo nacional, a
assembleia representativa
riacional, os conseihos
diretivos de secção ou, pelo
menos, 300 membros

3- A assembleia geral
nacional reüne
extraordinariamente
mediante convocaçao do
respetivo presidente da
mesa, sempre que o
conselho diretivo nacional, a
assembleia de
representantes, ou, pelo
meflos, 300 membros
efetivos a requeiram,

Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais

Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteraçào Propostas de Alteraçao
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 . (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado C: (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n 0 157/2015 de
l7desetembro

Artigo 32.°

{. .
1— [...].

2- [...j.
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efetivos o requeiram,
juntando a proposta de
ordem de trabaihos.
4 — Compete a assembleia
geral nacional:

juntando a proposta de
ordem de trabaihos.

4- [...]:

a) 0 debate aberto sobre as
questoes que interessem

a) [...1;

aos engenheiros técnicos e
a Ordem;
b) Emitir pareceres sobre os
assuntos que Ihe sejam
submetidos pela assembleia
representativa nacional e
pelo conseiho diretivo
nacional;
c) Emitir pareceres e
recomendaçoes aos demais
Orgaos da Ordem.
5 — Compete ao presidente
da mesa da assembleia
geral nacional dar posse aos
membros eleitos para os
Orgãos nacionais e
regionais, bem como
apreciar os seus pedidos de
exoneração.
6— 0 presidente da mesa da
assembleia geral nacional
pode assistir, sem direito a

b) Emitir pareceres
sobre os assuntos que Ihe
sejam submetidos pela
assembleia de
representantes ou -pelo
conseiho diretivo nacional;
c) [...].

5-

6-

[. .1.

[. .

Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteraçao
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 96/XV/1 •a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/201 5, de
17 de setembro
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Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto V.

da Ordem dos Propostas de Alteracao Propostas de Alteracão Propostas de Alteração Propostas de Alteração
Enqenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 •a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/201 5, de
l7desetembro

voto, as reuniOes do
conseiho diretivo nacional,
sempre que o julgue
conveniente ou este Orgão 0 V

V V

solicite.
V

Artigo 33•0 Artigo 33•0 Artigo 33° V

V

V

V

V

V

Bastonario [ I
1 — 0 bastonario e os quatro 1 [ ] 1 [
vice presidentes da Ordern
são eleitos em lista para 0

conseiho diretivo nacional
por sufrágio universal, - V

V

V

V

V

V

direto, secreto e periOdico.
V

V

V

- V

V

2 — Compete ao bastonário: 2- 2 - 1.. .1 V
V

V VV V

V

V

a) Representar a Ordem, em a) [• V V];

V V -

juizo e fora dele
b) Presidir, corn voto de b) [...]; - V

V

V

qualidade, ao conselho V

V

V

V

V

V

V - V

diretivo nacional; .—- V..

V

VV

V

c) Pedir a convocacao da c) Solicitar a’ j
V

V

assembleia representativa convocaçao da assembleia
V

V

V
V

nacional ao seu presidente; de representantes; V

V V

V

V

d) Despachar o expediente d) [. .1;
V

V

corrente do conselho
diretivo nacional; V

V

e) Propor, ao conselho e) Nomear
a) Nornear o provedor V

V

V —
V

diretivo nacional, a provedor dos
dos destinatários dos

V

personalidade para ocupar o destinatários dos
serviços, rnediante proposta

V
V

V

V
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Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração Propostas de Alteração
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS
alterado e republicado (07.10.2023) (08.1 0.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/201 5, de
l7desetembro

servicos,
proposta do
supervisão.
3- [...].

mediante
conseiho de

cargo de provedor da
Ordem.

3 — 0 bastonário é
coadjuvado pelos quatro
vice-presidentes, que o
substituem nas suas
ausências e impedimentos.
4 — 0 bastonário pode
delegar competências nos
vice-presidentes.

do conseiho diretivo
nacional;

1)

Propostas de Alteracão
GP PSD

(08.10.2023)

4- [...1.

5- 0 bastonário está
sujeito ao cumprimento
das obrigaçöes
declarativas previstas na
Lei n.° 52/2019, de 31 de
juiho, na sua redacao
atual.

Artigo 34 ° Artigo 34 °

Assembleia representativa Assembleia de
nacional representantes

1 — A assembleia 1 A assembleia de
representativa nacional e representantes e
constituida por constituida por
a) 45 membros eleitos em a) 45 membros corn

lista por sufragio domicilios profissionais
universal direto secreto dispersos pelas secçöes
e periOdico; regionais, eleitos em lista
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b) Os presidentes
assembleias” gerais
seccão.

2 — A mesa da assembleia
representativa nacional é
formada pelo presidente,
pelo vice-presidente e pelo
secretário, eleitos em lista,
por sufrágio universal,
direto, secreto e periOdico.

3 — Compete a assembleia
representativa nacional:

a) Deliberar sobre os
assuntos que o conseiho
diretivo nacional entenda
su bmeter-l he
b) Deliberar sobre o relatOrio
de atividades e contas
consolidadas da Ordem,

por sufrágio universal,
direto, secreto e periOdico;

b) Os presidentes das
assembleias gerais de
secçao, por inerência, sem
direitoavoto;
c) Os membros do
conseiho diretivo
nacional, por inerência,
sem direito a voto.
2- A mesa da
assembleia de
representantes é
constitu Ida pelo presidente,
pelo vice-presidente e pelo
secretário, eleitos em lista,
por sufrágio universal,
direto, secreto e periOdico.
3- Compete a
assembleia de
representantes:
a) [...1;

b) [...];

Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração Propostas de Alteraçao Propostas de Alteraçäo
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 •a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/201 5, de
17 de setembro

das
de
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Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteraçao Propostas de Alteracao Propostas de Alteração Propostas de Alteração
Encienheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/2015, de
17 de setembro

aprovadas pelo conseiho
diretivo nacional relativo ao
ano civil transato, tendo em
conta o parecer do conselho
fiscal nacional;
c) Deliberar sobre o piano de
atividades e orçamento
consolidado, tendo em conta
o parecer do conselho fiscal
nacional;
d) Deliberar sobre a
apresentação de projetos de
alteraçao do presente
Estatuto;
e) Aprovar regulamentos,
incluindo os respeitantes
aos órgãos nacionais e
regionais e relativos a
inscricão na Ordem e ao
acesso aos vários tItulos
profissionais de engenheiro
técnico;
f) Aprovar quotas e taxas a
cobrar aos membros, bern
como a percentagem destas
receitas destinadas as
secçöes regionais;
g) Deliberar sobre a
realização de referendos,

e) Aprovar
regulamentos
aprovacao não
competência de
órgao;

Os

cuja
seja

outro

c) [.];

d) [...];

f) [Revogada];

g) [...1;
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por sua iniciativa, ou
mediante proposta do
conseiho diretivo nacional;
h) Aprovar o seu regirnento;
i) Deliberar sobre quaisquer
questOes que não estejarn
atribuIdas a outros órgãos.
4 —. A assembleia
representativa nacional,
convocada pelo seu
presidente, por sua iniciativa
ou a pedido do bastonário,
reüne ordinariamente ate 15
de abril e ate 30 de
novembro de cada ano para
os fins previstos nas alineas
b) e c) do nürnero anterior,
respetivarnente, e
extraordinariarnente sempre
que o seu presidente o
repute necessário, ou a
pedido de urn terço dos seus
membros.

4- A assembleia de
representantes é
convocada pelo seu
presidente, por sua iniciativa
ou a pedido do bastonário, e
reüne ordinariamente ate 15
de abril e ate 15 de
dezembro de cada ano para
os fins previstos nas alIneas
b) e c) do nümero anterior,
respetivarnente, e
extraordinariamente sempre
que o seu presidente o
repute necessário, ou a
pedido de urn terço dos seus
mernbros.
5- 0 bastonário e as
restantes membros do
conseiho diretivo nacional
participam nas reuniöes
da assembleia de
representantes, sem

Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração Propostas de Alteraçào Propostas de Alteraçao
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 96/XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/2015, de
17 de setembro

h)
i)

[. ];
[. . .1.
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Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteraçao Propostas de Alteracao Propostas de Alteração Propostas de Alteração
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07 10 2023) (08 10 2023) (08 10 2023) (08 10 2023)

pela Lei n 0 157/2015 de
17 de setembro

direitoavoto.
-

6- Os membros do
V conseiho fiscal nacional V

participam nas reuniöes
V

da assembleia de
representantes, sem
direito a voto, quando
estiverem em causa
matérias relativas a gestâo
financeira da Ordem,

-

incluindo orçamentos e
contas anuais. V

Artigo 35•0 Artigo 350
Artigo 35°

V

Conseiho diretivo nacional [.
V

V

[.
V

V

1 — 0 conselho diretivo 1
- [...]. 1- [...].

nacional é constituIdo e
V

presidido pelo bastonário da
V

V

Ordem, que tern voto de
V

V

V
V

qualidade em caso de V

empate, pelos quatro vice
presidentes e pelos
presidentes e vice
presidentes dos conseihos

V

diretivos das secçães.
2 — Compete ao conselho 2- [...]:

V 2- [...]:
diretivo nacional: V

V

a) Dirigir a atividade da a) [...]; a)
Ordem;
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Decreto Lei n 0 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteracão Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração Propostas de Alteracão
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 •a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/2015, de
17 de setembro

b) Desenvolver as relaçöes b) [. b) [.
internacionais da Ordem;
c) Elaborar o piano de c) [. .1; c) [. ..];
atividades, o orcamento
consolidado, o relatório de V

atividades e as contas
consolidadas da Ordem;
d) Arrecadar receitas e d) [...1; V

d) [...];
efetuar despesas; V

V

V

e) Aprovar as linhas gerais e) [Revogada];
V

V e) [.. .1; V

dos programas da ação dos V V

colegios; V

f) Apresentar a assembleia f) Apresentar a t) [. ..]; V

representativa nacional, assembleia de
para parecer ou deliberacao, representantes, para V

V

propostas sobre matérias da parecer ou deliberaçao,
competéncia do conseiho propostas sobre matérias da V

V

V -

diretivo nacional, de competência do conseiho
especial relevância para a diretivo nacional, de
Ordem; especial releváncia para a

V

Ordem;
g) Propor a assembleia g) [. .1; V g) [...]; V

representativa nacional a
realizaçào de referendos;
h) Organizar os referendos e h) [. .1; h) [...];
os atos eleitorais, em

V

colaboração com os
competentes Orgaos

V

V

V

V

regionais, e decidir dos V

V

V
V

45
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recursos interpostos;
i) Propor a assemblela
representativa nacional a
alteraçao do presente
Estatuto;
j) Propor a assembleia
representativa nacional a
inscricao de membros
honorários e a atribuicao do
tItulo de conseiheiro a
engenheiros tecnicos;
k) Atribuir os tItulos
profissionais de engenheiro
técnico senior e engenheiro
técnico especialista;
I) Propor a assembleia I)
representativa nacional a
aprovação de regulamentos
sobre o acesso aos tItulos
profissionais e dar parecer
sobre as propostas do
conselho da profissão
nestas materias;
m) Manter atualizada a lista
de cursos superiores
ministrados em Portugal que
dão acesso a profissão de
engenheiro técnico, corn
indicação do respetivo

i) Propor a assernbleia
de representantes a
alteraçao do presente
Estatuto;
j) Propor a assembleia
de representantes a
inscrição de mernbros
honorários e a atribuiçao do
tItulo de conselheiro a
engenheiros técnicos;
k) [...1;

rn) Manter atualizada e
publicada no sItio da
Ordem na Internet a lista de
cursos superiores
rninistrados em Portugal que
dão acesso a profissão de

GrUpo de Trabaiho — Ordens Prof issionais
Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteracão Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteracao
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei fl.0 15712015, de
17 de setembro

[Revogada];

i) [.

i) [. .1;

k) [.];

I) [. .1;

m) {...];
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engenheiro técnico, corn
indicacao do respetivo
colégio do especialidade de
inscrição;

n) Zelar pela conservaçao e
atualizacao do registo geral
de inscrição dos membros e
do registo de prestadores
em Iivre prestaçao do
servicos;
o) Arbitrar conflitos do
competencia;
p) Deliberar sobre a
propositura do açOes
judiciais, confessar, desistir,
transigir, alienar ou onerar
bens, contrair empréstimos
e aceitar doaçöes, heranças
e legados;
q) Constituir grupos de
trabaiho;
r) Constituir o gabinete de
apoio ao bastonario;
s) Deliberar sobre a
admissão ou dispensa de
funcionários da Ordem,
sejam eles adstritos aos
serviços do apoio aos
Orgãos nacionais ou

n) Elaborar e
atualizar o registo dos
seus membros, que sem
prejuIzo do Regulamento
Geral sobre a Proteção de
Dados, deve ser püblico;
o) [Revogada];

p)

q)

[. ];

[...];

r) [. ];

s) [.

n) [...];

o) [...];

p) [...];

q) [...j;

r) [.

s) [...];

colegio de especialidade de
inscrição;

Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração Propostas de Alteração
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.1 0.2023)

pela Lei n.° 157/2015, de
17 de setembro
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Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração
Encienheiros Técnicos, PPL n.° 96/XV/1 •a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/2015, de
l7desetembro

regionais;
t) Designar o secretário
geral, a quern cabe,
mediante rernuneracao,
apoiar a atividade dos
órgãos nacionais e executar
as polIticas definidas pelo
conseiho diretivo nacional,
de acordo corn as diretrizes
ernanadas do bastonario;
u) Nornear o provedor da
Ordern;

u) [Revogada];

v) Propor ao
conseiho de supervisão,
após proposta do
conseiho de profissão, a
criação, cisao, fusão ou
extinçao de
especialidades, colégios
de especialidade e
nücleos de
especializacao;

conseino do supervisão,
após proposta do
conseiho do profissäo, a
criação, cisão, fuão ou
extiflção do
epeciaIidades, colégios
de especialidade e
nucleos do
especializaçao; Propor a
assembleia representativa
nacional, após proposta
do conseiho de profissão
e parecer vinculativo do
conseiho de supervisão, a
criação, cisão, fusào ou
extincao de

t) [ 1; t) [.

u) [...];

v)
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Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de AIteracao Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 •a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/2015. de
17 de setembro

especialidades, colégios V

. V de especialidade e V

nücleos de
V

V
especializaçao; V

v) Aprovar o seu regimento. w) [Anterior ailnea w)]. w) [. . .1; V

V

3 — 0 conselho diretivo 3- 0 conselho diretivo 3- 0 conselho diretivo
V

V

nacional deve ouvir nacional deve ouvir nacional deve ouvir
previamente o conseiho da previamente o conseiho da previamente o conseiho da V

V

V

profissão quando esteja em profissão quando esteja em profissão quando esteja em
V

causa o exercIcio das causa o exercIcio da causa o exercIcio da
competências referidas nas competéncia referida na competéncia referida nas
ailneas e) e i) do nümero alInea i) do nümero anterior. V alIneas i) e v) do nümero
anterior. 4- A convite do anterior. V

V

V
V

bastonário, podem 4- [...]; V

participar nas reuniöes do
conseiho diretivo nacional
membros eleitos de outros V

órgãos nacionais ou V

regionais, Os quais não
V

tern direito a voto.
V

Artigo 36.°-A iE Artigo 36.° - A () Artigo 36.°-A () Artigo 36°-A V Artigo 36°-A CS)Conseiho de supervisão
V

V

[] ——. (...) - Conseiho de supervisão [. . .1
1- 0 conselho de ELIMINAR 1 —(...).

V

VV.

1 -[...].
V supervisão é o órgão de

supervisão da Ordem e é V

independente no exercIcio
das suas funçöes.
2- 0 conselho de 2 — (...): 2- [...]. 2 - [...].
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Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração
Enpenheiros Técnicos, PPL n.° 96/XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.1 0.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/2015. de
17 de setembro

supervisão é composto
por cinco membros em
que:
a) Dois são inscritos
na Ordem;
b) Dois são oriundos
de estabelecimentos de
ensino superior que
habilitem
academicamente o acesso
a profissão de engenheiro
técnico, não inscritos na
0 rdem;

a) (...);

b) Dois são oriundos
de estabelecimentos de
ensino superior que
habilitem academicamente 0

acesso a profissão de
engenheiro técnico, nã-o
inscritos na Ordem;

c) Urn é uma
personalidade de
reconhecido mérito, corn
conhecimento e
experiência relevantes
para a atividade da Ordem,
não inscrito na Ordem e
eleito por cooptacao dos
restantes, por maioria
absoluta.

c) (...).

3- Os membros do
conselho de supervisão
são eleitos por sufrágio
universal, direto, secreto e
period ico e por método de
representacao

3 — Os membros previstos
na alInea a) do nümero
anterior são eleitos por
sufrágio universal, direto,
secreto e periOdico e por
método de representação

3-(...). 3- [...].
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proporcional ao nümero
de votos obtido pelas
listas candidatas.
4- 0 processo
eleitoral previsto no
nümero anterior deve
garantir a eleiçao de
membros inscritos e
membros não inscritos
nos termos do n.° 2.

5- 0 provedor dos
destinatários dos servicos
é, por inerência, membro
do conseiho - de
supervisão, sem direito de
voto.
6- Compete ao
conseiho de supervisão:
a) Sob proposta do
conseiho diretivo, a
fixacao de qualquer taxa
relativa as condicoes de
acesso a
Ordem;

5(novo)- Os
membros do conseiho de
supervisão elegem 0

presidente de entre os
membros não inscritos na
Ordem.
6 - 0 provedor dos
destinatários dos serviços e,
por inerência, membro do
conseiho de supervisão,
sem direito de voto.

7 - Compete ao conseiho de
supervisão:
a) [...];

proporcional ao nUmero de
votos obtido pelas listas
candidatas.
4 - [Eliminar].

Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais

Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteraçáo Propostas de Alteração Propostas de Alteração
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/2015. de
l7desetembro

4- [...1.4-(...).

5-(...).

inscricão na

5-[...].

6—[...j

a) [...];
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Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 96/XV/1 a (GOV) GPCH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lel n° 157/2015, de
17 de setembro

b) Acompanhar
regularmente a atividade
do conseiho jurisdicional
e do conseiho disciplinar
nacional, designadamente
através da apreciacao
anual do respetivo
relatorio de atividades e da
emissão de
recomendaçöes genéricas
sobre os seus
procedimentos;
c) Acompanhar
regularmente a atividade
formativa da Ordem e a
atividade de
reconhecimento de
competências obtidas no
estrangeiro,
designadamente, através
da apreciação anual do
respetivo relatório de
atividades e da emissâo de
recomendacöes genéricas
sobre os seus
proced imentos;

d) Supervisionar a
legalidade e conformidade
estatutária e regulamentar

b)

c) [.1;

d) [...];

b){...];

c) [...];

d) [...];
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Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração Propostas de Alteracão
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 •a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/201 5, de
17 de setembro

da atividade exercida
pelos órgãos da Ordem;
e) Propor ao
bastonário a norneação do
provedor dos
destinatários dos
servicos;
f) Destituir o
provedor dos
destinatários dos servicos
por falta grave no
exercIcio das suas
funcoes, ouvido o
conseiho diretivo;
g) Avaliar e
pronunciar-se sobre o
exercIcio de funçöes nos
ârgãos da Ordem corn a
titularidade de órgãos
sociais de associacöes de
representacao de
interesses suscetIveis de
gerar conflitos de
interesses;
h) Determinar a
remuneracão dos
membros dos órgãos da
ordern, por regularnento,
sob proposta da

e)

f)

g) [...];

h) [.];

e) [..];

f) [.

g) [ .1;

h) Emitir parecer
vinculativo sobre o
regulamento relativo a
remuneracao dos
membros dos órgãos da
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Artigo 370

Conseiho jurisdicional

legislativos que reservem
atos a profissão de
engenheiro técnico;
j) Emitir parecer
vinculativo sobre a
criacão, composicão,
competências e modo de
funcionamento dos
colégios de especialidade.

Artigo 370 4
[...]

1- 0 conselho
jurisdicional é
independente no exercIcio
das suas funçöes.

Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteracao Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 •a (GOV) GP CH GP PCI’ GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/2015, de
17 de setembro

assembleia geral;

i) A
sede de
propostas

pronüncia, em
consulta, sobre

de atos

Ordem, a aprovar pela
Assembleia
Representativa, sob
proposta da direcao, corn
excecão da remuneração
dos seus próprios
membros;
i) [. .

I) [. .1.

I) [...];

I)

1 - 0 conselho jurisdicional é
constituIdo por urn
presidente, dois vice-

2- 0 conselho
jurisdicional e constituIdo
por urn presidente, dois vice-

Artigo 37°

1 - [...].

2-[...].

54



r

presidentes e dois vogais,
eleitos em lista por sufrágio
universal, direto, secreto e
periódico, e, em plenário,
pelos presidentes dos
conseihos disciplinares de
secçao.

presidentes e dois vogais,
eleitos em lista por sufrágio
universal, direto, secreto e
periOdico, por método de
representacao
proporcional ao nümero
de votos obtidos pelas
listas candidatas, e, em
plenário, pelos presidentes
dos conselhos disciplinares
de secção.
3- 0 conselho
jurisdicional deve integrar
duas personalidades de
reconhecido mérito corn
conhecirnentos e
experiência relevantes
para a respetiva atividade,
que não sejam membros
da Ordern.
4- 0 processo
eleitoral previsto no n.° 2
deve garantir a eleição de
rnembros inscritos e
membros não inscritos
nos termos do nümero
anterior.
5- [Anterior proémio do
n.° 2]:

Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais
Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteraçao Propostas de Alteracão Propostas de Alteração Propostas de Alteração
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/201 5, de
-17 de setembro

e

2 - Compete ao conselho
jurisdicional:

3 - [Elirninar]

4 - [Elirninar]

5-[...].
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a) Zelar, enquanto órgão de
supervisão, pelo
cumprimento do presente
Estatuto, dos respetivos
regulamentos, das decisöes
e deliberaçöes tomadas
pelos Orgaos competentes e
respetiva legalidade, e
exercer poderes de controlo
em matéria disciplinar;
b) Verificar a conformidade
legal e estatutária das
propostas de referendo e
das propostas de
regulamento;

c) Dar apoio ao conseiho
diretivo nacional na
arbitragem de conflitos de
competencia;
d) Exercer o poder
disciplinar relativamente a
infraçöes cometidas por
titulares ou ex-titulares dos
órgãos da Ordem e por
profissionais em lyre
prestaçao de serviços;
e) Julgar os recursos
interpostos das decisöes

a) 0 exercIcio de
poderes de controlo em
matéria disciplinar,
mediante recurso das
decisöes do conseiho
disciplinar nacional;

b) 0 exercIcio do
poder disciplinar
relativarnente a infraçöes
cometidas por titulares ou
ex-titulares dos órgâos da
Ordem;
c) [Anterior alInea c) do
n.° 2];

d) Aprovar o seu
regirnento;

e) Elaborar
relatório anual

GruDo de Trabaiho — Ordens Profissionais

Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteraçao
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado . (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/201 5, de
17 de setembro —

urn
de
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Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteraçao Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração Propostas de Alteração
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 96/XV/1 . (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/2015, de
17 de setembro -

dos conseihos disciplinares atividades a submeter a
de seccão; apreciacão do conseiho
f) Aprovar o respetivo de supervisão.
regirnento.
3 - 0 conselho jurisdicional 6- [Anterior n.° 3]. 6

- [...].
pode ser assessorado por
urn consultorjurIdico. -

4 - 0 presidente do conselho 7- [Anterior n.° 4]. - 7
- [. . .1.

jurisdicional pode assistir, -

sern direito a voto, as
reuniöes do conseiho
diretivo nacional, sempre
que julgue conveniente ou
este o solicite.

Artigo 37.°-A Artigo 37.°-A
Conseiho disciplinar

nacional -

1- 0 conselho 1
-

disciplinar nacional é —‘

eleito em lista por sufrágio
universal, direto, secreto e
periódico e é constituIdo
por:

. a) Urn presidente, (E . a) [...];
membro efetivo no pleno v--’
gozo dos seus direitos;
b) Dois vogais, b) [.1;
membros efetivos no
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Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteracão Propostas de Alteracão Propostas de Alteração Propostas de Alteração
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.1 0.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/2015, de
17 de setembro

pleno gozo dos seus
direitos;
c) Dois vogais de c) [Eliminar]

reconhecido mérito corn
V conhecirnentos e V

- experiência relevantes,
que nào sejarn mernbros -

V daOrdem.
2- Cornpete ao 2

-

conseiho disciplinar
V nacional:

V a) Instruir e julgar os
processos disciplinares
que digam respeito aos

V

rnembros da Ordern, as V -

pessoas coletivas e aos
profissionais ern Iivre V

prestação de servicos,
V

semprejuIzodosquesào
V

V da cornpetência do V

V

V V

V

V

conseiho jurisdicional;
V

V

V

V

V

V

V

V

b) Aprovar o
respetivo regirnento
3 Das decisöes do 3

conseiho disciplinar
‘ V

V

V

V

nacional cabe recurso V

V

para o conseiho V

jurisdicional. V
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Artigo 38.°
Conseiho da profissão

1 - 0 conselho da profissão
é constituldo por urn
presidente e dois vice
presidentes, eleitos em lista
por sufrágio universal,
direto, secreto e periódico, e
pelos presidentes de direçao
de cada urn dos colégios de
especialidade.
2 - 0 conselho pode ser
assessorado por
personalidades de
reconhecido mérito cientIfico
ou profissional, a tItulo
perrnanente ou eventual, e
solicitar pareceres a
cornissöes especializadas
da Ordern ou a entidades
exteriores.
3 - Compete ao conseiho da
profissão:
a) Apresentar propostas ao
conselho diretivo nacional

de alteração do presente

Estatuto no sentido de
instituicao de novas

especialidades, colégios de

Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais

Decreto Lei n ° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto -

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteraçâo Propostas de Alteraçào
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 96/XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e repubi icado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/201 5, de
17 de setembro

Artigo 38.°

[. . .1
1- [...j.

2- [...].

3- [...j:

a) [Revogada];
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especialidade, novos tItulos
profissionais e nücleos de
especialização, bern como
os respetivos regulamentos;
b) Propor ao conseiho
diretivo nacional a atribuicao
dos tItulos profissionais de
engenheiro técnico senior e
de engenheiro técnico
especialista;
c) Sob proposta da direçao
dos colégios de
especialidade, propor ao
conseiho diretivo nacional a
inscriçao dos rnernbros nos
nticleos de cada
especialidade, de acordo
corn a respetiva atividade
profissional;
d) Esciarecer düvidas na
aplicaçao das leis de atos
prOprios da profissao;

e) Aprovar o seu regimento.

c) Propor ao
conseiho de supervisão a
criação, cisão, fusão ou
extinção de
especialidades, colégios
da especialidade e
nücleos de
especializacao;

d) [...1;

e) Propor ao
conseiho diretivo nacional
o montante do orcamento
do conseiho da profissao;
f) Aprovar o seu
regimento.

[. .

Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteracao Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteracao
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 96/XV/1 •a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.1 0.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/2015, de
17 de setembro

b) [...];

4 - Das decisöes do 4-
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Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteraçào
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 •a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/201 5, de
17 de setembro

conseiho da profissão cabe
recurso para 0 conselho
diretivo nacional.
5 - 0 presidente do conselho 5- [. .1.
da profissão pode assistir,
sem direito a voto, as
reuniöes do conseiho
diretivo nacional, sempre
que julgue conveniente ou
este Orgão o solicite. 6- As despesas de

funcionamento do
conseiho da profissão são
assumidas pelo
orcamento do conseiho da

V profissão.

ArLigo 390 Artigo 39•o
V

Colégios de especialidade [...]
1 - A Ordem compreende 1- A criacao, /‘

colégios de especialidades composicao, (,/‘
que integram todos as competências e modo de
membros efetivos no pleno funcionamento dos
gozo dos seus direitos, colégios de especialidáde

V

detentores dos respetivos são definidos em
V

tItulos profissionais. regulamento aprovado
pela assembleia
representativa hacional, V

V V

mediante proposta do
V

conseiho diretivo nacional
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Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteraçao Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração Propostas de Alteracão
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 •a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/2015. de
17 de setembro

e parecer vinculativo do
conseiho de supervisão, o

2 - Entende-se por
especialidade urn domInio
da atividade da engenharia
corn caracterIsticas técnicas
e cientIficas prOprias que
assuma no pals relevãncia
econórnica e social.
3 - A Ordern é estruturada de
acordo corn as seguintes
especialidades:
a) Engenharia civil;
b) Engenharia eletrónica e
de telecornunicaçOes;
c) Engenharia de energia e
sistemas de potencia;
d) Engenharia rnecânica;
e) Engenharia quirnica e
biolOgica;
f) Engenharia informãtica;
g) Engenharia geotécnica e
minas;
h) Engenharia agrária;

qual apenas produz
efeitos após homologaçao
pelo membro do Governo
responsável pela area da
tutela.
2- [Revogado].

3- [Revogado].
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Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração Propostas de Alteracão
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1.a.(GOV) .GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.1 0.2023)

pela Lei n.° 157/201 5, de
l7desetembro

i)Engenharia
geog rafica/topog rafica;

j) Engenharia do ambiente;
k) Engenharia de
segurança;
I) Engenharia aeronáutica;
m) Engenharia de
transportes;
n) Engenharia da proteção
civil;
o) Engenharia alirnentar;
p) Engenharia industrial e da
qualidade.
4 - Os titulares do grau
académico referido no artigo
1 8.°, corn urna especialidade
ainda nao organizada na
Ordern, são inscritos
naquela que o conseiho da
profissão considere a mais
adequada de entre as
especialidades organizadas
ern colégio.
5 - Cada urn dos colégios
pode associar mais do que
uma especialidade, de
acordo corn o voto
rnaioritário dos rnernbros de
cada urna das

4- [Revogado].

5- [Revogado].
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Artigo 430

Assembleias gerais de
secção

Artigo 430

[. . •1

1 - As assembleias gerais de
secção são constituIdas por
todos os membros efetivos
no pleno gozo dos seus
direitos, inscritos nas
respetivas secçöes
regionais.

2 - Compete as assemble ias
gerais de secção:
a) 0 debate aberto sobre as
questOes que interessem
aos engenheiros técnicos e
a Ordem, em especial no
âmbito territorial das
seccOes;
b) Emitirem pareceres sobre
os assuntos que Ihes sejam
submetidos pelo conselho
diretivo de seccão;
c) Emitirem pareceres e
recomendaçöes aos demais
Orgãos da secção;

1- As assembleias
gerais de seccao são
constituidas por todos os
membros efetivos no pleno
gozo dos seus direitos, corn
dornicIlio profissional nas
respetivas seccöes
regionais.
2-

a) [...1;

Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas do Alteração Propostas de Alteração
Engenhêiros Técnicos, PPL n.° 96/XV/1 •a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei fl.0 157/2015, do
17 de setembro

especialidades
interessadas.

b) [...];

c)
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d) Deliberar sobre os
assuntos que o conselho
diretivo de secção entenda
submeter-Ihe;
e) Aprovar o relatOrio e
contas do conseiho diretivo
de secção, atento o parecer
do conseiho fiscal de
secçäo;

f) Apreciar e deliberar sobre
o pIano de atividades e
orcamento anual proposto
pelo conseiho diretivo de
seccào;

g) Aprovar o
regimento.

3 - As assernbleias gerais de
secção são dirigidas por
urna mesa, constituIda por
urn presidente e dois

d) [...];

e) Aprovar o relatOrio e
contas do conseiho diretivo
de seccao, atento o parecer
do conseiho fiscal de
secçao, ate 31 de marco;

f) Apreciar e deliberar
sobre o piano de atividades
e orcarnento anual proposto
pelo conselho diretivo
seccão, ate 30
novembro;
g) [...1;
h) Aprovar as
propostas de piano de
atividades e orcamento e
de reiatório e contas
propostos pelo conseiho
diretivo de secção a
submeter ao conseiho
diretivo nacionai.
3- As assembleias

Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração Propostas de Aiteraçao Propostas de Aiteraçao
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 96/XV/1 a (GOV) GP CH GP Pcp GP PS GP PSD
aiterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

peia Lei n.° 157/201 5, de
17 de setembro

respetivo

de
de

k ‘k

gerais de
dirigidas por
constitu Ida

secção são
uma mesa,
por urn
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secretãrios, eleitos em lista
por sufrágio direto, secreto e
periódico dos membros
efetivos no pleno gozo dos
seus direitos, inscritos nas
respetivas seccoes
regionais.

4 - As assembleias gerais de
secção, convocadas pelos
seus presidentes, reünern
ordinariamente uma vez por
ano e extraordinariamente
nos termos do nümero
seguinte.
5 - As assembleias gerais de
secção reünem
extraordinariamente por
iniciativa dos respetivos
conseihos diretivos de
secção ou sempre que urn
nümero mInimo de 5 % ou
de 100 membros efetivos
inscritos na respetiva
secção regional no pleno
gozo dos seus direitos o
requeira a mesa.

presidente e dois
secretários, eleitos em lista
por sufragio direto, secreto e
periódico dos membros
efetivos no pleno gozo dos
seus direitos, corn
dornicIlio profissional nas
respetivas secçöes
regionais.
4- [...1.

5- As assembleias
gerais de secçao reünem
extraordinariamente por
iniciativa dos respetivos
conseihos diretivos de
seccao ou sempre que urn
nümero mInimo de 5 % ou
de 100 membros efetivos
corn domicIlio profissional
na respetiva secção
regional no pleno gozo dos
seus direitos o requeira a
mesa.

Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteracao Propostas de Alteraçao Propostas de Alteracão Propostas de Alteração
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.1 0.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.1 0.2023)

pela Lei n.° 157/2015, de
17 de seternbro

/
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Artigo 450

Conseihos fiscais de seccao
1 — Os conseihos fiscais de
secçao são constituldos por
urn presidente e dois vogais,
eleitos em lista por sufrãgio
universal, direto, secreto e
periOdico dos rnembros
efetivos no pleno gozo dos
seus direitos, inscritos nas
respetivas seccoes
regionais, acrescido do
presidente do conseiho
fiscal nacional, este sern
direito a voto.

2— Compete aos conselhos
fiscais de secção:
a) Examinar, pelo menos
trirnestralrnente, a gestão
financeira da cornpetência
dos respetivos conseihos
diretivos de secçào;
b) Dar parecer sobre o
relatOrio e contas
apresentados pelos
respetivos conseihos
diretivos de secçao, bern
como sabre o orçarnento;

Artigo 450

[. . .1
1- Os conselhos fiscais
de seccao são constituldos
por urn presidente e dois
vogais, eleitos em lista par
sufrágio universal, direto,
secreto e periOdico dos
membros efetivos no pleno
gozo dos seus direitos, corn
domicIlio profissional nas
respetivas secçöes
regionais, acrescido do
presidente do conselho
fiscal nacional, este sern
direito a voto.
2- [...].

Gruno de Trabaiho — Ordéns Profissionais
Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteracao
Encienheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/2015, de
l7deseternbro

/ :
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Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração Propostas de Alteracão Propostas de Alteracão
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 96/XV/1 •a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado

VV (07.10.2023) V (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)
pela Lei n 157/2015 de

17 de setembro

c) Participar, sempre que o
julguem conveniente e sern = -

direito a voto, nas reuniOes
dos respetivos conseihos
diretivos de secção.

Artigo 470 Artigo 470

Delegados distritais e de [. . .}
ilha

V

1 - 0 conselho diretivo de 1- [...].
-

secçao pode dispor de
delegados nomeados pelo

V V

conseiho diretivo nacional
V

V

em cada urn dos distritos do V
V

V

V

continente e em cada uma
das ilhas das regiOes V

autOnomas, sob proposta
V dos conseihos diretivos de

V

secção.
V

2 - 0 delegado é coadjuvado 2- 0 delegado é
V

V

por dois subdelegados, que coadjuvado, sempre que
V

o substituem nas suas possIvel, por dois
V

V

ausências e impedirnentos. subdelegados, que 0
V V

V

substituem nas suas
V

ausências e impedimentos.

Artigo 530 Artigo 530

V V
V

V

V

Cadernos eleitorais [...] V
V

V

V

V

1 - Os cadernos eleitorais 1- [...].
V

V

V

V

devem ser afixados nas
V
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Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 96/XV/1 . (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/201 5, de
17 de setembro

sedes nacional e regionais
45 dias antes da data da
realizaçao das eleiçOes.
2 Da inscrição irregular ou 2 Da inscricao
de omissão nos cadernos irregular ou de omissão nos
eleitorais pode qualquer cadernos eleitorais pode
eleitor reclamar para a mesa qualquer eleitor reclamar
eleitoral nos 15 dias para a comissão eleitoral
seguintes aos da afixacao nos 15 dias seguintes aos da
devendo esta decidir da afixaçao devendo esta
reclamação no prazo de decidir da reclamacao no
quatro dias prazo de quatro dias

Artigo 59 ° Artigo 59
Reclamação e recurso

1 Os eleitores podem 1 [ ]
reclamar perante a mesa
eleitoral corn fundamento
em irregularidades do ato
eleitoral,atétrêsdiasapóso
fim da votação
2 - A mesa eleitoral deve 2- A mesa eleitoral
apreciar a reclamaçao no deve apreciar a reclamacao
prazo de 48 horas sendo a no prazo de dois dias uteis,
decisão comunicada ao sendo a decisão
reclamante por escrito e comunicada ao reclamante

- ..-

afixada na sede da Ordem por escrito e afixada na sede
daOrdem.

3 - Da decisão da mesa 3- Da decisão da mesa
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Artigo 61 .o

Voto por procuração e por
correspondència

1 - 0 voto é pessoal e
secreto, não sendo admitido
o voto por procuração.

Artigo 61.0

Voto por procuracao, por
correspondência e por

meios eletrOnicos
1— [...].

2- Na votação, é
possIvel realizar o voto
presencial, por
correspondência ou
eletrónico.
3- No voto presencial
dove ser assegurado que o
membro não votou
eletronicamente.
4- E admitido o voto
por correspondência
desde quo:

Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais

- t -

Decreto-Lei n 0 349/99, de
2 de setembro — Estatuto - - - - -

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 96/XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/2015, do
17 de setembro

eleitoral cabe recurso para o eleitoral cabe recurso para a
conseiho diretivo nacional comissão eleitoral no
no prazo de oito dias üteis prazo de oito dias üteis -

- -

contados da data em que for contados da data em que for
comunicada ao reclamante comunicada ao reclamante
a decisão da mesa eleitoral a decisão da mesa eleitoral
4 0 conselho diretivo 4 A comissão
nacional e convocado para o eleitoral e convocada para o
efeito nos oito dias efeito nos oito dias
seguintes seguintes

2 - Sem prejuIzo do disposto
no nümero anterior, é
admitido o voto por
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Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteraçao Propostas de Alteraçào Propostas de Alteração
Encenheiros Técnicos, PPL n.° 96/XV/1.a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.1 0.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/2015, de
17 de setembro

correspondência desde que:

Ordem ate ao dia da
votaçào, inclusive.
3 - 0 pagamento de todos Os
custos associados ao voto
por correspondência e da
inteira responsabilidade do
membro.

5- [Anterior n.° 3].

6- E, ainda, admitido
o voto eletrOnico nas

a) 0 boletim de voto esteja
dobrado em quatro e contido
em sobrescrito fechado;
b) Dentro desse mesmo
sobrescrito conste
igualmente uma fotocOpia
simples do bilhete de
identidade ou do cartão de
cidadão do membro,
devendo na mesma ser
aposto o respetivo nUmero
de membro, e a sua
assinatura contorme a do
documento de identificaçao;
c) 0 sobrescrito seja
introduzido noutro e
endereçado a mesa
eleitoral, por via postal, e
que tenha sido recebido na

a) [Anterior alInea a)
do n.° 2];

b) [Anterior alInea b)
do n.° 2];

c) [Anterior ailnea c) do
n.° 2].
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Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/201 5, de
17 de setembro

condicoes estabelecidas
no regularnento eleitoral.

Artigo 62.° Artigo 62.°
Capacidade eleitoral [...]

passiva
1 - So pode ser eleito para 1- [...].
os órgaos da Ordem o
profissional membro efetivo
no pleno gozo dos seus
direitos.
2 - Os candidatos ao 2- Os candidatos ao
conseiho diretivo nacional, conseiho diretivo nacional,
ao conseiho fiscal nacional, ao conseiho fiscal nacional,
ao conselho jurisdicional, a ao órgão de supervisão, ao
direção de colégio de conselho jurisdicional, ao
especialidade, ao conseiho conseiho fiscal de secção e
fiscal de seccao e ao ao conselho disciplinar
conselho disciplinar de nacional nao podem
seccão não podem integrar integrar as listas de
as listas de candidatos a candidatos a qualquer outro
qualquer outro Orgao. órgão.
3 - SO podem ser eleitos 3- So podem ser
para Orgaos regionais os eleitos para Orgãos
profissionais inscritos como regionais os membros
membros efetivos na efetivos corn domicilio
circunscricao a que o Orgao profissional localizado ná
pertence. seccao regional a que o

. Orgao pertence.
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Artigo 64.° Artigo 64.°
Apresentacao de [...]

candidatu ras
1 - As candidaturas são
entregues no conseiho
diretivo nacional, juntamente
corn urn termo de aceitacao
de cada rnernbro que as
constituem, incluindo os
suplentes, e Os respetivos
prograrnas de acão.
2 - As candidaturas, as quais
são individualizadas para
cada órgão, devem ser
apresentadas corn a
antecedência de 60 dias em
relacão a data designada
para as eleiçoes.
3 - As candidaturas devem
ser subscritas por urn
mInirno de 100 membros
efetivos da Ordem.
4 - Os candidatos são
identificados pelo nome
cornpleto, nümero de
rnembro, idade e residência
ou domicIlio profissional.
5 - Os proponentes das 5 -

candidaturas são

Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 •a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/2015, de
17 de setembro

1- [...].

2- [...].

3- [...].

4- [...1.

[. .
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Decreto-Lei fl.0 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos .. Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteraçao
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lel n.° 157/2015, de
17 de setembro

identificados pelo nome
completo legivel, assinatura
e nümero de membro.

Artigo 65.°
Perlodo eleitoral

1 - As eleiçöes devem ter
ugar no ültimo trimestre do
ano do termo do mandato
dos órgãos eleitos.
2 - No caso de perda de
quOrum, depois de
substituldos Os membros
eleitos para Os cargos pelos

6 - As listas de
candidatos aos órgãos
eletivos da Ordem devem
promover a igualdade
entre homens e muiheres,
devendo ser compostas
de forma que a proporção
de pessoas de cada sexo
não seja inferior a 40 %,
exceto se no universo
eleitoral existir uma
percentagem de pessoas
do sexo menos
representado inferior a
20 %

Artigo 65.°

[...]
1- [...].

2- No caso de perda de
quorum, depois de
substituldos os membros
eleitos para Os cargos pelos
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Decreto-Lei n.° 349/99, de V

2 de setembro — Estatuto
da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração

Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 •a (GOV) GP CH GP PeP GP PS GP PSD
V

alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)
pela Lei n.° 157/201 5, de V

V -

17 de setembro

respetivos suplentes, ou de respetivos suplentes, ou do
dissolucao de órgãos eleitos dissoluçao de Orgãos eleitos
por deliberaçao da por deliberação da V

assembleia representativa, assembleia de
V

V

por rnaioria de dois terços, representantes, por maioria
as eleiçOes devem ter lugar de dois terços, as eleicoes

-

nos três moses seguintes a devem ter lugar nos três
perda de quorum ou da meses seguintes a perda de V

V

V

destituiçao, salvo se faltar quOrum ou da destituicao, V

V

menos de urn ano para o salvo se faltar menos de urn
V V

início do novo mandato. ano para o inicio de novo
mandato. V

V

Artigo 68.° Artigo 68.° V

V

Objeto [. .] V

V

1 - A Ordem pode realizar, a 1- A Ordem pode V

V

nIvel nacional, referendos realizar, a nhvel nacional,
infernos corn caráter referendos internos corn
vinculativo ou consultivo’aos Vcaráter vinculativo ou

V

V

. seus membros, destinados a cons ultivo aos seus
V

submeter a votaçao as membros, destinados a V

V

questöes que a assernbleia submeter a votacao as
representativa nacional ou o questöes quo a assembleia

V
V

conselho diretivo nacional de representantes ou o
considerem relevantes. conseiho diretivo nacional

V

considerem relevantes.
2 - As propostas de 2- [...]. V

dissolucao da Ordern são
V

V

obrigatoriarnente
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Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 •a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/2015, de
17 de setembro

submetidas a referendo.
3 - As questöes devem ser 3- [...].
formuladas corn clareza e
para respostas de sirn ou
nao.

VV

4 As questöes referentes a 4 {
materias que 0 presente
Estatuto corneta a
cornpetencia deliberativa de
qualquer orgão nacional so
podern ser subrnetidas a

V

V

referendo mediante
-

autorizaçao desse Orgao,
V S

Iavrada ern ata.
V

5 A realizaçao de 5 A realizacao de
referendos e referendos e

-

obrigatoriarnente precedida obrigatoriarnente precedida
da verificacao da sua da verificacao da sua
conformidade legal ou conformidade legal ou V

estatutária pelo conselho estatutária pelo conseiho
jurisdicional. de supervisão.

Artigo 70.° Artigo 70.°
V

V

Efeitos [.. .1
V

1 - 0 efeito vinculativo do 1- 0 referendo so é
V

referendo interno depende vinculativo se nele V
V

de o nümero de votantes ser participar mais de metade
V

superior a metade dos dos membros da Ordem,
V

V

V

membros efetivos inscritos ou se a proposta V

- V
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Decreto Lei n 0 349/99 de
2desetembro—Estatuto

da Ordem dos - Propostas de Alteraçao Propostas de Alteraçao Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei ri.0 157/2015, de
17 de setembro

nos cadernos eleitorais. submetida a referendo
obtiver mais de 66 % dos
votos e a participacao for
superior a 40 % dos
membros da Ordern.

2 - Quando se trate de 2- [. ..].
projetos de propostas
relativos a dissoluçao da
Ordem, a aprovação carece
do voto expresso de dois
tercos dos membros
inscritos nos cadernos
eleitorais.

Artigo 71.0 Artigo 71.0 Artigo 71.0

Competências e forma de [. . .1 [...]
designaçao

1 - 0 provedor da Ordem 1- 0 provedor dos 1 — [...]
tern como funçao defender destinatários dos serviços .
os nteresses dos tern corno função: =
destinatários dos servicos a) Defender os °

profissionais prestados interesses dos
pelos engenheiros técnicos, destinatários dos servicos --

analisar as queixas ou prestados pefos
sugestöes apresentadas e engenheiros técnicos;
assegurar as respostas b) Analisar as
adequadas em tempo ütil e queixas ou sugestöes
oportuno, e recomendar apresentadas pelos
soluçöes, tanto para a destinatários dos servicos
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resoucao das queixas,
como em geral para o
aperfeiçoamento do
desempenho da Ordem.

prestados pelos
engenheiros técnicos e
fazer recomendaçöes para
a sua resoluçao, bern
como para o
aperfeicoarnento do
desempenho da
associacão, assegurando
que as respostas são
adequadas e prestadas em
tempo Util e oportuno;
c) Fazer
recomendaçöes em geral
para o aperfeiçoamento do
desempenho e
funcionamento da Ordem;
d) Participar ao
conseiho disciplinar
nacional Os factos

2 - 0 provedor é nomeado
pelo conseiho diretivo
nacional, mediante proposta
do bastonário, cessando

suscetIveis de constituir
infracäo disciplinar;
e) Recorrer para o
conseiho jurisdicional das
decisöes do conseiho
disciplinar nacional.
2- 0 provedor dos
destinatários dos servicos
é uma personalidade
independente, não inscrita

c)
2- A existência do
provedor dos destinatários
dos servicos é de carácter
facultativo, caso exista

Grupo de Trabaiho — Ordens Prof issioriais

Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteraçao Propostas de Alteracão Propostas de Alteração
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alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/201 5, de
17 de setembro
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2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteraçào Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração Propostas de Alteracão
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) :‘;(08.10.2023)

pela Lei n 0 157/2015 de
17 de setembro

funçöes corn o firn do na Ordem, designada pelo deve ser uma
mandato do conseiho bastonário, sob proposta personalidade
diretivo nacional, e não pode do órgão de supervisao, independente, não inscrita
ser destituldo, salvo por falta não podendo ser na Ordem, designada pelo
grave no exercIcio das suas destituIdo no seu bastonário, sob proposta do
funcoes. mandato, exceto por falta conseiho diretivo

grave no exercIcio das nacional, não podendo ser
suas funçöes. destituIdo no seu mandato,

exceto por falta grave no
3 - 0 cargo de provedor 3- 0 provedor dos exercIcio das suas funçoes.
pode ser rernunerado, nos destinatários dos serviços 3 - [...]
terrnos fixados pelo apresenta urn relatório
conselho diretivo nacional. anual ao bastonário e a

assembleia de
representantes.

4 - No caso de ser membro 4- A forrna de 4 - [...]
da Ordem, a pessoa funcionamento, a duracao
designada para o cargo de do mandato e os meias do
provedor deve requerer a provedor dos V

suspensao da sua inscricao destinatários dos servicos . V

antes do inIcio do exercIcio são determinados em
do cargo. regulamento aprovado em

assembleia de
-

V

representantes.

Migo 72.° Migo 72.°
V

Direitos dos rnernbros [...]
efetivos [...]:

V

Constituem direitos dos V

V
V
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membros efetivos:

a) Participar nas atividades

da Ordem;

b) Requerer a convocacao

de assembleias gerais de

secção extraordinarias;

c) Eleger e ser eleitos para o

desempenho de funçöes na

Ordem;

d) Requerer a atribuiçao de

tItulos de especialidade e a

inscrição nos nUcleos

dessas especialidades;

e) Beneficiar da atividade

editorial da Ordem;

f) Utilizar os serviços

oferecidos pela Ordem;

g) Utilizar o cartão do

identificacao do membro da

Ordem.

e)

f) [. ];

g) [...];

h) Requerer a
atribuicao da medaiha de
mérito da Ordem ao
consetho diretivo
nacional, clesde que
possuam mais de 15 anos
de inscrição na Ordem e
não tenham registo de
qualquer infração
disciplinar.

Grupo de Trabaiho — Ordens Prof issionais

Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto
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alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/201 5, de
17 de setembro I

a) [...];

b) [...];

c)

d)
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Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteraçào Propostas de Alteração Propostas de Alteração
Encienheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 •a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/201 5, de
17 de setembro

Artigo 82.° Artigo 82.°
Infracao disciplinar [. . .1

1 - Considera-se infraçao 1 - Considera-se infraço
disciplinar toda a ação ou disciplinar toda a açao ou
omissão de qualquer omissão que viole os
membro da Ordem que viole deveres consignados no
os deveres consignados no presente Estatuto ou nos
presente Estatuto ou nos respetivos regulamentos.
respetivos regulamentos.
2 - As infraçOes disciplinares 2

- [.
previstas no presente
Estatuto e demais
disposiçöes legais e
regulamentares aplicãveis
são pun Iveis a tItulo de dolo
ou negligéncia.

3 - A tentativa é punIvel. 3
- [. . .1.

Artigo 84.° Artigo 84.°
Independénciada [...]

responsabilidade disciplinar
dos membros da Ordem

1 - A responsabilidade 1- [...].
disciplinar e independente

da responsabilidade civil e
criminal decorrente da
prática do mesmo facto.
2 - A responsabilidade 2- [...].
disciplinar perante a Ordem
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2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteraçao Propostas de Alteracao
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 96/XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/201 5, de
17 de setembro

coexiste corn qualquer outra
prevista por Iei.
3 - Quando, corn
fundamento nos mesmos
factos, tiver sido instaurado
processo penal contra
membro da Ordem e, para
se conhecer da existência
de uma infração disciplinar,
for necessário julgar
qualquer questão que não
possa ser
convenienternente resplvida
no processo disciplinar,
pode ser ordenada a
suspensão do processo
disciplinar por urn perIodo
máximo de urn ano.
4 - A suspensão do processo
disciplinar, nos termos do
nümero anterior, é
comunicada pela Ordern a

3- [.1.

4- [...].

autoridade judiciária
competente, a qual deve
ordenar a remessa a Ordem
de cOpia do despacho de
acusacâo e, se a ele houver
lugar, do despacho de
pron ü ncia.
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5 - Decorrido o prazo fixado
no n.° 3 sem que a questao
tenha sido resolvida, a
questao é decidida no
processo disciplinar.
6 - Sempre que, em
processo penal contra
membro da Ordem, for
designado dia para a
audiência de julgamento, o
tribunal deve ordenar a
rernessa a Ordem,
preferencialmente por via
eletrónica, do despacho de
acusacão, do despacho de
pronüncia e da contestacao,
se tiver sido apresentada,
bem como quaisquer outros
elementos solicitados pelO
conseiho diretivo nacional,
pelo bastonário, pelo
conseiho jurisdicional ou
pelo conseiho disciplinar de
secção.

7 - Os factos considerados
provados em processo
penal contra membro da
Ordem consideram-se

6- Sempre que,
processo penal contra
membro da Ordem, for
designado dia para a
audiência de julgamento, o
tribunal deve ordenar a
remessa a Ordem,
preferencialmente por via
eletrOnica, do despacho de
acusação, do despacho de
pronüncia e da contestacao,
se tiver sido apresentada,
bern como quaisquer outros
elementos solicitados pelo
conseiho diretivo nacional,
pelo bastonário, pelo
conseiho jurisdicional e de
supervisão ou pelo
conseiho disciplinar
nacional.
7- [...1.

Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 96/XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/2015, de
17 de setembro

5- [...].

em

83



Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais

Decreto-Lei n 0 349/99 de
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da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteraçao Propostas de Alteraçào Propostas de Alteraçao
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 96/XV/1 •a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/201 5, de
17 de setembro

também provados em
processo disciplinar.
8 - A responsabilidade 8- [...].
disciplinar dos membros
perante a Ordem decorrente
da pratica de infraçoes e
independente da
responsabilidade disciphnar
perante os respetivos S

empregadores, por infraçao
dos deveres emergentes de
relaçöes de trabaiho.

Artigo86.° Artigo86.°
Responsabilidade Responsabilidade ‘.—

disciplinar das sociedades disciplinar das sociedades
de engenheiros técnicos de engenheiros técnicos e

As pessoas coletivas que das sociedades
sejam membros da Ordem multidisciplinares
estão sujeitas ao poder As sociedades de
disciplinar dos órgãos desta engenheiros técnicos e as
Ultima nos termos do sociedades
presente Estatuto e da Iei multidisciplinares, bern
que estabelece o regime como os respetivos
jurIdico da constituicao e sócios, estão sujeitas a
funcionamento das jurisdicâo e regime
sociedades de profissionais disciplinares da Ordem,
que estejam sujeitas a nos termos do presente
associaçöes püblicas Estatuto e da Iei.
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2 do setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteracao
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV!1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/2015, de
17 do setembro

profissionais.

Artigo 88.° Artigo 88.° Artigo 88.°
ExercIcio da açao [. .1 [. . .1

disciplinar
1 Tern legitirnidade para 1 [ ]
participar a Ordem factos
suscetiveis de constituir
nfraçao disciplinar

a) 0 bastonario a)
b) 0 conselho diretivo b)
nacional
c) Os conseihos diretivos de c) [
secção
d) 0 provedor da Ordern d) 0 provedor dos 4destinatarios dos

servicos,
e) 0 conselho de e) Eliminar,
supervisão;

e) 0 Ministério Püblico, nos f) [Anterior alinea e)];
termos do n.° 3;
f) Qualquer pessoa direta ou g) [Anterior alInea f)].
indiretamente afetada pelos
fatos participados.
2 - Os tribunais e quaisquer 2- [...].
autoridades devem dar
conhecimento a Ordem da
prática, por membros, de
factos suscetIveis de
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alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/201 5, de
l7desetembro

constituIrem intraçâo
discipl i nar.
3 - Sem prejuIzo do disposto 3-
na lei de processo penal
acerca do segredo de
justiça, o Ministério PUblico e
os órgãos de polIcia criminal
remetem a Ordem certidão
das denüncias,
participaçöes ou queixas
apresentadas contra
membros da Ordem e que
possam consubstanciar
factos suscetIveis de
constituir infração
disciplinar.

Artigo 90.° Artigo 90.°
Instauraçao do processo [. ..]

disciplinar
1 - Qualquer Orgao da 1- [...].
Ordem, oficiosamente ou
tendo por base queixa,
denüncia ou participação
apresentada por pessoa V

devidamente identificada,
contendo factos suscetiveis V V

de integrarem infração V

disciplinar do membro,
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Decreto-Lei n.° 349/99, de
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da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteraçào Propostas de Alteração Propostas de Alteração
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 •a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/2015, de
17 de setembro

comunica, de imediato, os
factos ao Orgao competente
para a instauracao de
processo disciplinar.
2 - Quando se conclua que a 2- [...].
participação e infundada
dela se da conhecimento ao
membro visado e são
emitidas as certidöes que o
mesmo entenda
necessarias para a tutela
dos seus direitos e
interesses legitimos
3 0 processo disciplinar 3 0 processo
contra o bastonario ou disciplinar contra o
contra qualquer membro do bastonario vice
conseiho jurisdicional em presidentes ou contra
efetividade de funçöes so qualquer membro do
pode ser instaurado por conseiho de supervisão e
deliberaçao da assembleia jurisdicional em efetividade
representativa, aprovada de funçöes so pode ser
por maioria absoluta. instaurado por deliberaçao

da assembleia de - .--

representantes, aprovada
por maioria absoluta.

Artigo 93.° Artigo 93.°
Aplicação de sançöes [...]

disciplinares
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1 - As sançöes disciplinares
são as seguintes:
a) Advertencia;
b) Repreensao registada;
c) Suspensão do exercIcio
profissional ate ao máximo
de dois anos;
d) Expusão.
2 - A sanção de advertência
é aplicada a infraçöes leves
no exercIcio da profissão
dos membros.
3 - A sanção de repreensao
registada é aplicável a
infracoes graves no
exercIcio da profissão dos
membros as quais, em razão
da culpa do arguido, não
caiba mera advertência.
4 - A sançao de suspensão é
aplicãvel quando, tendo em
conta a natureza da
profissão, a infração
disciplinar seja grave e
tenha posto em causa a
vida, a integridade fIsica das
pessoas ou seja gravemente
lesiva da honra ou do
patrimOnio alheios ou de

Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais
Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteracao• Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração Propostas de Alteracao
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 96/XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.1 0.2023)

pela Lei n 0 157/2015 de
17 de setembro

1— [...].

2- [...].

3- [...1.

4- [...].
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pela Lei n.° 157/2015, de
17 de setembro

valores equivalentes.
5 - A sancão de expulsão é
aplicável a infraçoes muito
graves que afetem de tal
forma a dignidade e o
prestIgio profissionais, que
inviabilizam definitivamente
o exercIcio da atividade
profissional de engenheiro
técnico.
6 - 0 incumprimento do
dever de pagar quotas pode
dar lugar a aplicacao de
sancão disciplinar de
suspensão, nos termos do
presente Estatuto, quando
se apure que aquele
incumprimento é culposo e
se prolongue por perlodo
superior a 12 meses.
7 - No caso de profissionais
em regime de Iivre prestaçao
de serviços em território
nacional, as sançöes
previstas nos nos 5 e 6
assumem, respetivamente,

Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais

Propostas de Alteração
GP PSD

(08.10.2023)

5- [...].

6- [...].

7- [...1.

a forma
definitiva
exerc Icio

de interdiçao
ou temporária do

da atividade
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profissional neste territOrio.
8 - A aplicaçao de sanção
mais grave do que a de
repreensão registada a
membro que exerça algurn
cargo nos órgãos da Ordern
determina a irnediata e
autornática destituicäo
desse cargo, sem
dependéncia de deliberacao

assembleia
representativa nesse
sentido.
9 - A tentativa é punIvel corn
a sancao aplicável a infraçao
consurnada, especialmente
atenuada.
10 - Sernpre que a infracao
resulte da violacao de urn
dever por omissão, o
cumprirnento das sançOes
aplicadas não dispensarn o
arguido do cumprimento
daquele, se tal ainda for
possIvel.
11 - A prática de infraçao é
considerada reincidente
quando repita o
cornportamento ilIcito. antes

8- A aplicacao de
sanção mais grave do que a.
de repreensão registada a
mernbro que exerca algurn
cargo nos órgaos da Ordern
determina a imediata e
automática destituiçao
desse cargo, sern
dependência de deliberaçao
da assernbleia de
representantes nesse
sentido.
9- [...1.

Decreto-Lei fl.0 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração Propostas de Alteração
Encenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 •a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/201 5, de
17 de setembro

da

10- [...].

11— [...].
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da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração Propostas de Alteração
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/201 5, de
17 de setembro

de decorrido o prazo de
cinco anos apOs o dia em
que se tornar definitiva a
condenaçao par
cometimento da infraçao
anterior.

Artigo 101.0 Artigo 101.0 .

Comunicaçao e publicidade [.. .1
1 - A aphcação das sançöes 1- [.
referidas nas alineas b) a d)
do n.° 1 do artigo 93•0

comunicada pelo conseiho
diretivo nacional
a) A sociedade de a) A pessoa coletiva
profissionais ou organizaçao por conta da qual a arguido
associativa par conta da prestava serviços a data dos
qual o arguido prestava factos e a data da
serviços a data dos factos e condenacao pela pratica da
a data da condenacâo pela infraçao disciplinar e
pratica da infraçao
disciplinar e
b) A autoridade competente b) [. ..].
noutro Estado membro da
Uniäo Europeia ou do
Espaço EconOmico Europeu
para a controlo da atividade
do arguido estabelecido
nesse mesmo Estado .
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Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV11 •a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/2015, de
l7desetembro

membro.
2 - Quando a sanção
aplicada for de suspensão
ou de expulsão, é-Ihe dada
publicidade através do sItio
na Internet da Ordem e em
locais considerados dOneos
para o cumprimento das
finalidades de prevencão
geral do sistema jurIdico.
3 - Se tor decidida a
suspensão preventiva ou
aplicada sançao de
suspensao ou de expulsão,
o conselho dretivo nacional
deve inserir a
correspondente anotação
nas listas permanentes de
membros divulgada por
meios informáticos.
4 - A publicidade das

2- [...].

3-

4- [...].
sançöes disciplinares e
sançöes acessOrias,
promovida pelo órgão
disciplinarmente
competente, é feita a
expensas do arguido.
5 - Sem prejuIzo do disposto
no nümero anterior, a Ordem

5- [...j.

* I
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alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/2015, de
17 de setembro

restitui o montante pago pelo
arguido para dar publicidade
a sua suspensão preventiva
sempre que este não venha
a ser condenado no âmbito
do respetivo procedimento
disciplinar.

Artigo 109.° Artigo 109.° ,(Th
Decisöes recorriveis [...]

1 - Das decisöes tomadas 1- Das decisOes
em matéria disciplinar cabe tomadas em’ matéria
recurso para o plenário do disciplinar cabe recurso para
conseiho jurisdicional, e o conseiho jurisdicional, e
para o conseiho para o plenário deste
jurisdicional, nos casos órgão, nos casos
previstos nas ailneas d) e e) previstos nas alIneas a) e
do n.° 2 do artigo 37°, b) do fl.0 4 do artigo 370

respetivamente. respetivamente.

2 - As decisöes de mero 2- [...].
expediente ou referentes a
disciplina dos trabaihos não
são passIveis de recurso
nos termos do nümero
anterior.
3 - 0 exercIcio do direito de 3- [...].
recurso é regulado pelas
disposicoes aplicáveis do

93



GruDo de Trabaiho — Ordens Profissionais

Artigo 116.°
Balcão tnico

1 - Todos os pedidos,
cornunicacães e
notificacoes previstos no
presente Estatuto entre a
Ordern e profissionais,
sociedades de engenheiros
técnicos ou outras
organizacöes associativas
de profissionais para o
exercIcio de engenharia,
corn exceção dos relativos a
procedimentos disciplinares,
são realizados por meios
eletrónicos, através do
balcão ünico eletrónico dos
serviços, referido nos artigos
50 e 6.° do Decreto-Lei n.°
92/2010, de 26 de juiho,
acessIvel através do sitio na
Internet da associacão
püblica profissional em
causa.

2 - Quando, por motivos de

Artigo 116.°

[...j
1- Todos os pedidos,
comunicacOes e
notificaçöes previstos no
presente Estatuto entre a
Ordem e profissionais,
sociedades de engenheiros
técnicos, sociedades
multidisciplinares de
profissionais ou outras
organizaçöes associativas
de profissionais para o
exercIcio de engenharia,
corn exceção dos relativos a
procedimentos disciplinares,
são realizados, por meios
eletrónicos, através do
balcão Unico eletrOnico dos
servicos, referido nos artigos
50 e 6.° do Decreto-Lei n.°
92/2010, de 26 do juiho, na
sua redacao atual,
acessIvel através do sItio na
Internet da Ordem.

2- Quando,

Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração Propostas de Alteracão Propostas de Alteracao
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1.a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n° 157/2015 de
17 de setembro

regulamento disciplinar.

por
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indisponibilidade das
plataformas eletrónicas, não
for possIvel o cumprimento
do disposto no nümero
anterior, a transmissão da
informacao em apreço pode
ser feita por entrega nos
serviços da associação
püblica profissional em
causa, por remessa pelo
correio sob registo, por
telecópia ou por correlo
eletrónico.
3 - A apresentacao de
documentos em forma
simples nos termos dos
nümeros anteriores
dispensa a remessa dos
documentos originals,
auténticos, autenticados ou

motivos de indisponibilidade
das plataformas eletrOnicas,
não for possIvel o
cumprimento do disposto no
nümero anterior, a
transmissão da informacao
em apreço pode ser feita por
entrega nos servicOs da
Ordem, por remessa por
correio registado ou por
correio eletrOnico.

3- [...].

-- /

certificados, sem prejuIzo do
disposto na ailnea a) do n.°
3 e nos n.os 4 e 5 do artigo
7.° do Decreto-Lei n.°
92/2010, de 26 de juiho.
4 - São ainda aplicáveis aos
procedimentos referidos no
presente artigo o disposto
nas ailneas d) e e) do artigo

Decreto-Lei n 0 349/99, de
2 de setembro — Estatuto - -

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração Propostas de Alteração
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 96/XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/201 5, de
l7desetembro -

f

4- [.“].
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2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteraçao Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração Propostas de Alteração
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV11 •a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)

pela Lei n.° 157/201 5, de
17 de setembro

5•0 e no n.° 1 do artigo 7.° do
Decreto-Lei fl.0 92/2010, de ()
26 de julho. 5- Nos termos do n.°

2 do artigo 26.° do
Decreto-Lei n.° 135/99, de
22 de abril, na sua redaçao
atual, na sua versão atual,
a correspondência
transrnitida por via
eletróriica corn aviso deleitura

tern o mesmo valor
-

- cia trocada ern suporte de
papel, devendo ser-Ihe
conferida idêntico

V tratarnento. ‘ V

Artigo 118°-A Artigo 118.°-A
Relatório anual e deveres ‘ [. •1

de informacao - ELIMINAR
1 - A Ordem elabora
anualrnente urn relatório
sobre o desempenho das V

suas atribuicöes, ern V

- V

V

V

especial sobre o exercIcio
do seu poder regulatório e V

V

do poder disciplinar o qual
deve ser apresentado a V - V

Assernbleia da RepUblica V

e ao Governo, ate 31 de V

V
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pela Lei n.° 157/2015, de
17 de setembro

marco de cada ano.
2 - A Ordem presta a
Assembleia da RepUblica
e ao Governo toda a
informacao que Ihe seja
solicitada relativamente
ao exercIcio das suas
atribuicoes.

Artigo 119.° Artigo 119.°
Revisão [ I

1 Todas as iniciativas de 1
revisão do presente Estatuto
devem ser divulgadas pela
classe para pronüncia
durante o perlodo mInimo de
3Odias.
2 - A assembleia 2- A Ordem deve
representativa deve apresentar a tutela uma
apresentar proposta a tutela proposta aprovada pela
sempre que o presente assembleia de
Estatuto deva ser revisto. representantes, sempre

que o presente Estatuto
deva ser revisto.

Artigo 330

Alteracoes sistemáticas
ao Estatuto da Ordem dos

Engenheiros Técnicos
• 0 capItulo VI do Estatuto da
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Ordem dos Engenheiros
Técnicos passa a ter como
epIgrafe ccProvedor dos
Destinatários dos Serviços>>.

Artigo 68.° Artigo 1.0 Artigo 68.°
Disposicöes traflsitórias (...) Disposicoes transitOrias

1 - Sem prejuIzo do 1
- [] 1

-

• nümero seguinte, o disposto
na presente el não prejudica
as inscriçöes em -

associaçöes pUblicas *

profissionais vigentes a data
da sua entrada em vigor.

‘ 2 - As inscricOes de 2
- [. ] 2

- [...]
pessoas coletivas vigentes a
data da entrada em vigor da
presente Iei caducam.
3

- A designaçao de 3 - A designação de c.. - A designaçao de
membros para os novos membros para os novos membros para Os flOVO5

Orgãos das associaçöes órgãos das associaçOes órgãos das associaçães
piiblicas profissionais, püblicas profissionais, püblicas profissionais,
designadamente do designadamente do designadamente do
provedor dos destinatários provedor dos destinatários provedor dos destinatários
dos serviços, do Orgao dos serviços, deve ocorrer dos serviços, do órgão
disciplinar e do Orgão de nos 240 dias subsequentes disciplinar e do órgão de
supervisao deve ocorrer nos a publicaçao da presente el. supervisão no ato eleitoral
120 dias subsequentes a que se realizar após
publicaçao da presente Iei. decorridos 180 dias
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subsequentes a publicação
da presente Iei.

4 - Os mandatos dos 4 - [. . .} 4 - [Eliminar]
membros designados nos
termos do nümero anterior
cessam na data de término
dos mandatos em curso a
data de entrada em vigor da
presente Iei.
5 - No caso de os novos 5 [. .] 5

- [...]
orgãos ja se encontrarem
em funcionamento junto da
assoclacão publica
profissional com membros
designados e em respeito
pelas disposicoes
constantes da Lei n.°
12/2023, de 28 de marco, na
sua redacão atual deve ser
cumprido o mandato vigente
ate a realizaçao de nova
designaçao ou eleição
6 As alteracOes 6 [ 1 6 [r introduzidas pela presente
lei são aplicaveis aos
estagios que se iniciem bern

: como aos processos
7 disciplinares instaurados,

—

apOs a respetiva data de
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entrada em vigor.
7 - Nos casos em que,
da aplicaçao do disposto na
presente Iei em matéria de
duraçao do estágio, resulte
urn regime mais vantajoso, a
presente Iei é aplicável aos
estágios iniciados antes da
sua entrada em vigor.
8- Ate sua
substituicao, os
regulamentos das
associacoes püblicas
profissionais mantém-se em
vigor, com as necessárias
adaptacaes, face ao
disposto na Lei n.° 12/2023,
de 28 de marco, na sua
redacao atual, e na presente
Iei.
9- No prazo de 120
dias a contar da entrada em
vigor da presente Iei, a
associaçao püblica
profissional procede a
aprovaçao dos
regulamentos nela previstos
e a adaptaçao dos
regulamentos em vigor ao

9 - No prazo de 240 dias a
contar da entrada em vigor
da presente Iei, a
associacao püblica
profissional procede a
aprovação dos
regulamentos nela previstos
e a adaptacao dos
reguamentos em vigor ao

Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração Propostas de Alteraçao Propostas de Alteração
Engenheiros Técnicos, PPL n.° 961XV/1 a (GOV) GP CH GP PCP GP PS GP PSD
alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)
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7-[...]

8-[...]

7-[.;.]

8-[...)

9-[...j
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disposto na Lei n.° 12/2023,
de 28 de marco, na sua
redacao atual, e na presente
Iei.
10 - Na ausência de
aprovacao do regulamento
de especialidades no prazo
de urn ano a contar a partir
da entrada em vigor da
presente ei, ficam as
Ordens impedidas de
atribuir novos tItulos de
especialidades.
11 - Os Orgãos
competentes em matéria de
especialidades mantOm-se
em funcionamento ate a
aprovaçao do regulamento
de especialidades ou ate urn
ano apOs a entrada em vigor
da presente Iei, consoante o
que ocorrer primeiro.

12 - 0 disposto na
presente Iei nao prejudica os
tItulos de especialista
atribuIdos antes da sua
entrada em vigor.

disposto na Lei n.° 12/2023,
de 28 de marco, na sua
redação atual, e na presente
Iei.
10-[...j

11 - Os órgãos competentes
em matéria de
especialidades mantém-se
em funcionamento ate a
aprovacao do regulamento
de especialidades ou ate
dois anos após a entrada
em vigor da presente Iei,
consoante o que ocorrer
pri mei ro.

Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais
Decreto-Lei n.° 349/99, de
2 de setembro — Estatuto

da Ordem dos Propostas de Alteração Propostas de Alteraçao Propostas de Alteraçao Propostas de Alteracão
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alterado e republicado (07.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023) (08.10.2023)
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V

A

‘C.

4

10-[...]

11 —[...]

12-[...]
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Artigo 69.°
Norma revogatOria

São revogados:

I) 0 n.°4doartigol.°,
Os fl.°S 2 a 4, 8 e 9 do artigo
10.0, Os fl.°5 2 a 4 do artigo
1 1 0, o artigo 12.°, a ailnea b)
do artigo 1 3.°, Os artigos 150

a 17.°, o n.° 2 do artigo 1 8°,
os artigos 1 9.° a 26°, Os fl.°S

V

2 a 8 do artigo 27.°, o fl.0 3
do artigo 29 0 o n 0 4 do
artigo 31 0 a aimnea f) do n.° V

3 do artigo 34 ° as alineas
e) I) o) e u) do n 0 2 do
artigo 350, a aimnea a) do n.°

- :

3 do artigo 38°, Os n.°s 2 a 5 .

do artigo 39 Os artigos N

40.°, 41 ° 46.°, 740 e 750 e . V
- =

alinea g) do artigo 117° do
Estatuto da Ordem dos

V - V

Engenheiros Técnicos; V

:
V

V

V

Artigo 70 0

V Entrada em vigor
V

V

V

V V

V

V

V

V
V

A presente Iei entra em vigor
V

30 dias após a sua V

V

V publicaçao.
V
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